
  

  

Vinte   e   seis   candidatos   aprovados   no   
concurso   para   auditor   fiscal   da   Sefaz-BA   são   
convocados;   confira   detalhes   

A   lista   dos   nomeados   será   publicada   no   Diário   Oficial   do   Estado   
(DOE)   desta   quarta-feira   (5).   
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Governador   anuncia   nomeação   de   mais   de   26   aprovados   no   concurso   
para   auditor   fiscal   da   Sefaz-BA   —   Foto:   Divulgação   

  
Vinte   e   seis   pessoas   aprovadas   no    último   concurso   público   para   
auditor   fiscal    da    Secretaria   da   Fazenda   da   Bahia   (Sefaz-BA)    serão   
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nomeados   para   ocupar   o   cargo,   de   acordo   com   o   governador   Rui   Costa.   O   
anuncio   foi   feito   na   noite   desta   terça-feira   (4),   durante   o   Papo   Correria,   
encontro   virtual   em   que   o   gestor   responde   a   perguntas   da   população   em   
uma   transmissão   online.   
  

A   lista   dos   nomeados   será   publicada   no   Diário   Oficial   do   Estado   (DOE)   na   
quarta-feira   (5).   Segundo   o   governo   estadual,   esta   é   a   terceira   nomeação   
para   o   certame   realizada   pela   Bahia.   Em   setembro   de   2020,   foram   
contemplados   25   candidatos   e,   em   janeiro   deste   ano,   outros   20   foram   
nomeados.   Ao   todo,   todos   os   77   candidatos   aprovados   no   concurso   foram   
nomeados.   
  

As   nomeações   contemplam   10   candidatos   para   a   área   de   Administração,   
Finanças   e   Controle   Interno;   seis   para   o   setor   de   Tecnologia   da   
Informação;   e   outros   10   candidatos   para   atuar   na   Administração   Tributária,   
incluindo   aprovados   nas   cotas   destinadas   a   negros   e   pessoas   com   
deficiência.   O   decreto   de   nomeação   também   estará   disponível   no    Portal   
do   Servidor .   
  

Feito   pelas   secretarias   da   Administração   (Saeb)   e   da   Fazenda   (Sefaz-BA),   
o    concurso   foi   lançado   em   fevereiro   de   2019,   sob   a   organização   da   
Fundação   Carlos   Chagas   (FCC) .   O   resultado   final   e   a   homologação   do   
certame   foram   divulgados   no   dia    17   de   dezembro   do   mesmo   ano .   O   
concurso   público   tem   validade   de   um   ano,   podendo   ser   renovado   por   igual   
período.   
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GOVERNADOR   NOMEIA   MAIS   26   NO   CONCURSO   
DA   SEFAZ-BA   

  
   admin     4   Maio,   2021     

O   governador   Rui   Costa   anunciou   na   noite   desta   terça-feira   (4),   durante   o   Papo   Correria,   a   
nomeação   de   mais   26   aprovados   no   último   concurso   público   para   auditor   fiscal.   A   lista   dos   
nomeados   será   publicada   no   Diário   Oficial   do   Estado   (DOE)   desta   quarta-feira   (5).   Esta   já   é   a   
terceira   nomeação   para   o   certame   realizada   pelo   Estado.   Em   setembro   de   2020,   foram   
contemplados   25   candidatos   e,   em   janeiro   deste   ano,   outros   20.   Com   a   medida   atual,   fica   
concluída   a   nomeação   de   todos   os   77   candidatos   aprovados   no   concurso.   

As   nomeações   contemplam   10   candidatos   para   a   área   de   Administração,   Finanças   e   Controle   
Interno;   seis   para   o   setor   de   Tecnologia   da   Informação;   e   outros   10   candidatos   para   atuar   na   
Administração   Tributária,   incluindo   aprovados   nas   cotas   destinadas   a   negros   e   deficientes.   O   
decreto   de   nomeação   também   estará   disponível   no   Portal   do   Servidor   
(www.portaldoservidor.ba.gov.br).   

Iniciativa   conjunta   das   secretarias   da   Administração   (Saeb)   e   da    Fazenda   (Sefaz-BA),    o   
concurso   foi   lançado   em   fevereiro   de   2019,   sob   a   organização   da   Fundação   Carlos   Chagas   
(FCC).   O   resultado   final   e   a   homologação   do   certame   foram   divulgados   no   dia   17   de   dezembro   
do   mesmo   ano.   O   concurso   público   tem   validade   de   um   ano,   podendo   ser   renovado   por   igual   
período.   

  

Veículo:   Bahia   Econômica     

Data:   04/05/21     

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


Veículo: Gov Bahia  

Data: 04/05/2021  

Cita a Sefaz-Ba  

    

Governo anuncia nomeação de mais 26 aprovados no concurso para auditor 

fiscal da Sefaz-BA 
4 maio 2021  

 

 
Fotos: Pedro Moraes/GOVBA 

 

O governador Rui Costa anunciou na noite desta terça-feira (4), durante o Papo Correria, 

a nomeação de mais 26 aprovados no último concurso público para auditor fiscal. A lista 

dos nomeados será publicada no Diário Oficial do Estado (DOE) desta quarta-feira (5). 

Esta já é a terceira nomeação para o certame realizada pelo Estado. Em setembro de 2020, 

foram contemplados 25 candidatos e, em janeiro deste ano, outros 20. Com a medida 

atual, fica concluída a nomeação de todos os 77 candidatos aprovados no concurso. 

As nomeações contemplam 10 candidatos para a área de Administração, Finanças e 

Controle Interno; seis para o setor de Tecnologia da Informação; e outros 10 candidatos 

para atuar na Administração Tributária, incluindo aprovados nas cotas destinadas a 

negros e deficientes. O decreto de nomeação também estará disponível no Portal do 

Servidor. 

Iniciativa conjunta das secretarias da Administração (Saeb) e da Fazenda (Sefaz-BA), o 

concurso foi lançado em fevereiro de 2019, sob a organização da Fundação Carlos 

Chagas (FCC). O resultado final e a homologação do certame foram divulgados no dia 17 

de dezembro do mesmo ano. O concurso público tem validade de um ano, podendo ser 

renovado por igual período. 

Fonte: Ascom/Saeb 



Governo anuncia nomeação de mais 26 aprovados no concurso para

auditor fiscal da Sefaz-BA
 

Governo do Estado da Bahia
Rede GN/Bahia - Noticias

terça-feira, 4 de maio de 2021
SAEB - Secretaria da Administração  - Concurso público

Clique aqui para abrir a imagem

O governador Rui Costa anunciou na noite desta terça-

feira (4), durante o Papo Correria, a nomeação de mais

26 aprovados no último concurso público para auditor

fiscal. A lista dos nomeados será publicada no Diário

Oficial do Estado (DOE) desta quarta-feira (5).

Esta já é a terceira nomeação para o certame realizada

pelo Estado. Em setembro de 2020, foram

contemplados 25 candidatos e, em janeiro deste ano,

outros 20. Com a medida atual, fica concluída a

nomeação de todos os 77 candidatos aprovados no

concurso.

As nomeações contemplam 10 candidatos para a área

de Administração, Finanças e Controle Interno; seis

para o setor de Tecnologia da Informação; e outros 10

candidatos para atuar na Administração Tributária,

incluindo aprovados nas cotas destinadas a negros e

deficientes. O decreto de nomeação também estará

disponível no Portal do Servidor.

Iniciativa conjunta das secretarias da Administração

(Saeb) e da Fazenda (Sefaz-BA), o concurso foi lançado

em fevereiro de 2019, sob a organização da Fundação

Carlos Chagas (FCC). O resultado final e a

homologação do certame foram divulgados no dia 17 de

dezembro do mesmo ano. O concurso público tem

validade de um ano, podendo ser renovado por igual

período.

Secom Bahia Fotos: Pedro Moraes/GOVBA

Assuntos e Palavras-Chave: SAEB - Secretaria da

Administração - Concurso público,Nomeação,Portal do

Servidor,Tecnologia da informação | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - Rui Costa | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Auditores Fiscais
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Mais 26 aprovados no concurso da Sefaz são nomeados
 

Governo do Estado da Bahia
Folha do Estado da Bahia/Bahia - Concurso e Emprego

terça-feira, 4 de maio de 2021
SAEB - Secretaria da Administração  - Nomeação

Clique aqui para abrir a imagem

O governador Rui Costa anunciou na noite desta terça-

feira (4), durante o Papo Correria, a nomeação de mais

26 aprovados no último concurso público para auditor

fiscal. A lista dos nomeados será publicada no Diário

Oficial do Estado (DOE) desta quarta-feira (5).

Esta já é a terceira nomeação para o certame realizada

pelo Estado. Em setembro de 2020, foram

contemplados 25 candidatos e, em janeiro deste ano,

outros 20. Com a medida atual, fica concluída a

nomeação de todos os 77 candidatos aprovados no

concurso.

As nomeações contemplam 10 candidatos para a área

de Administração, Finanças e Controle Interno; seis

para o setor de Tecnologia da Informação; e outros 10

candidatos para atuar na Administração Tributária,

incluindo aprovados nas cotas destinadas a negros e

deficientes. O decreto de nomeação também estará

disponível no Portal do Servidor.

Iniciativa conjunta das secretarias da Administração

(Saeb) e da Fazenda (Sefaz-BA), o concurso foi lançado

em fevereiro de 2019, sob a organização da Fundação

Carlos Chagas (FCC). O resultado final e a

homologação do certame foram divulgados no dia 17 de

dezembro do mesmo ano. O concurso público tem

validade de um ano, podendo ser renovado por igual

período.

Assuntos e Palavras-Chave: SAEB - Secretaria da

Administração - Nomeação,Portal do

Servidor,Tecnologia da informação | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - Rui Costa | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Auditores Fiscais
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Governador anuncia nomeação de mais 26 aprovados no concurso para

auditor fiscal da Sefaz-BA
 

Governo do Estado da Bahia
Bahia Diário/Bahia - Noticias

quarta-feira, 5 de maio de 2021
SAEB - Secretaria da Administração  - Nomeação

Clique aqui para abrir a imagem

O governador Rui Costa anunciou na noite desta terça-

feira (4), durante o programa Papo Correria, a

nomeação de mais 26 aprovados no último concurso

público para auditor fiscal. A lista dos nomeados será

publicada no Diário Oficial do Estado (DOE) desta

quarta-feira (5).

Esta já é a terceira nomeação para o certame realizada

pelo Estado. Em setembro de 2020, foram

contemplados 25 candidatos e, em janeiro deste ano,

outros 20. Com a medida atual, fica concluída a

nomeação de todos os 77 candidatos aprovados no

concurso.

As nomeações contemplam 10 candidatos para a área

de Administração, Finanças e Controle Interno; seis

para o setor de Tecnologia da Informação; e outros 10

candidatos para atuar na Administração Tributária,

incluindo aprovados nas cotas destinadas a negros e

deficientes. O decreto de nomeação também estará

disponível no Portal do Servidor

(www.portaldoservidor.ba.gov.br).

Iniciativa conjunta das secretarias da Administração

(Saeb) e da Fazenda (Sefaz-BA), o concurso foi lançado

em fevereiro de 2019, sob a organização da Fundação

Carlos Chagas (FCC). O resultado final e a

homologação do certame foram divulgados no dia 17 de

dezembro do mesmo ano. O concurso público tem

validade de um ano, podendo ser renovado por igual

período.

Assuntos e Palavras-Chave: SAEB - Secretaria da

Administração - Nomeação,Portal do

Servidor,Tecnologia da informação | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - Rui Costa | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Auditores Fiscais
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Baianos podem encontrar melhores preços e concorrer a prêmios milionários 

no Dia das Mães 
4 maio 2021  

 

 
Com o aplicativo Preço da Hora Bahia, os consumidores podem pesquisar diversos itens 
para presentear as mães sem sair de casa e, por meio da Nota Premiada Bahia, concorrer a 
um prêmio de R$ 1 milhão, outro de R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil 

Duas boas dicas na hora de comprar o presente do Dia das Mães: usando o celular ou o 
computador, é possível encontrar os melhores preços no aplicativo Preço da Hora Bahia e 
ainda participar da campanha Nota Premiada Bahia, que reservou para as compras 
realizadas em maio uma série de premiações com resultados a serem divulgados em 
junho: serão um prêmio especial único de R$ 1 milhão, e ainda o sorteio regular de valor 
igual, mas distribuído em um prêmio de R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil. Quem participa 
ainda doa suas notas eletrônicas para entidades beneficentes. O app e a campanha de 
premiações estão sob a responsabilidade da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-

BA). 

Com uma busca simples, o consumidor baiano pode consultar os menores preços de mais 
de 500 mil itens comercializados em toda a Bahia, sem precisar sair de casa, pelo app 
Preço da Hora, que pode ser baixado na Apple Store e no Play Store e acessado também 
no site precodahora.ba.gov.br. 

Já para concorrer nos sorteios basta estar cadastrado no 
www.notapremiadabahia.ba.gov.br e realizar compras com a inclusão do CPF na nota 
até o dia 31 de maio. Quem ainda não se inscreveu também pode participar, bastando 
apenas fazer o cadastro no site e, a partir desta etapa, realizar compras com o CPF na nota 
até o próximo dia 31. O sorteio regular terá os vencedores conhecidos no dia 17, e o 
resultado do sorteio do milhão sai no dia 30 de junho. 

A farmacêutica Quésia Santos aproveitou para pesquisar no Preço da Hora Bahia um 
smartphone para presentear sua mãe e colocar o CPF na nota fiscal. “Neste tempo de 
pandemia, não é recomendável ir de loja em loja para pesquisar os menores valores, mas 
também não queria esperar o prazo de entrega da compra pela internet. Entrei no 
aplicativo do Preço da Hora e pude pesquisar o estabelecimento com o melhor preço para 



o smartphone que eu queria dar à minha mãe. Já aproveitei pra pedir o CPF na nota 
também. Quem sabe esta não é minha chance de me tornar milionária?”, brincou a 
farmacêutica. 

Preço da Hora Bahia 

Lançado em abril do ano passado, o Preço da Hora Bahia, além de permitir a pesquisa em 
um raio de até 30 quilômetros de onde se localiza o usuário, em qualquer município do 
estado, traz uma série de outras funcionalidades. O usuário pode ver na tela o dia e a hora 
de realização da última venda da mercadoria, além de telefone e rota para se chegar ao 
estabelecimento onde ela está disponível. A pesquisa pode ser feita ainda por meio da 
leitura do código de barras impresso na embalagem do produto. 

Existem ainda canais específicos para pesquisas em farmácias e postos de gasolina, mapa 
com as três melhores ofertas na região pesquisada e a possibilidade de se preparar listas 
de compras com até 40 itens, obtendo os cinco melhores preços na cidade. 

A Sefaz-BA lançou recentemente a versão 1.2 da ferramenta, com novas funcionalidades, 
a exemplo da possibilidade de denunciar contribuintes que se recusam a emitir a nota 
fiscal, entre outras irregularidades, e ainda a disponibilização do histórico de preços de 
combustíveis. O usuário pode também compartilhas os preços e os produtos pesquisados 
com os amigos nas redes sociais. Atualmente, o Preço da Hora Bahia conta com cerca de 
430 mil usuários. 

Nota Premiada Bahia 

Todas as compras realizadas pelos participantes e devidamente associadas ao CPF 
cadastrado são convertidas em bilhetes eletrônicos de dez números cada, que podem ser 
conferidos no site da Nota Premiada. A partir do sorteio da Loteria Federal, é extraído o 
número da sorte que define os bilhetes ganhadores da campanha. 

A Nota Premiada conta atualmente com mais de 597 mil participantes inscritos no site. 
Desde fevereiro de 2018, os sorteios da campanha já premiaram ao todo 1.496 pessoas, 
das quais 956 moram na capital, 539 no interior e uma fora do estado. 

O participante da Nota Premiada Bahia, além de concorrer aos sorteios de prêmios em 
dinheiro, ainda compartilha suas notas com instituições beneficentes que integram o 
programa Sua Nota é um Show de Solidariedade. A cada quatro meses, as notas 
compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões distribuídos entre as 
entidades ativas no programa, que são hoje 533. Desde 2018, a campanha já destinou R$ 
37,8 milhões para estas entidades. 

Fonte: Ascom/Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA) 



Baianos podem encontrar melhores preços e concorrer a prêmios

milionários no Dia das Mães
 

Governo do Estado da Bahia
Informe Baiano/Bahia - Noticias

terça-feira, 4 de maio de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Nota Premiada Bahia

Clique aqui para abrir a imagem

Com o aplicativo Preço da Hora Bahia, os

consumidores podem pesquisar diversos itens para

presentear as mães sem sair de casa e, por meio da

Nota Premiada Bahia, concorrer a um prêmio de R$ 1

milhão, outro de R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil

Duas boas dicas na hora de comprar o presente do Dia

das Mães: usando o celular ou o computador, é possível

encontrar os melhores preços no aplicativo Preço da

Hora Bahia e ainda participar da campanha Nota

Premiada Bahia, que reservou para as compras

realizadas em maio uma série de premiações com

resultados a serem divulgados em junho: serão um

prêmio especial único de R$ 1 milhão, e ainda o sorteio

regular de valor igual, mas distribuído em um prêmio de

R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil. Quem participa ainda doa

suas notas eletrônicas para entidades beneficentes. O

app e a campanha de premiações estão sob a

responsabilidade da Secretaria da Fazenda do Estado

(Sefaz-BA).

Com uma busca simples, o consumidor baiano pode

consultar os menores preços de mais de 500 mil itens

comercializados em toda a Bahia, sem precisar sair de

casa, pelo app Preço da Hora, que pode ser baixado na

Apple Store e no Play Store e acessado também no site

precodahora.ba.gov.br.

Já para concorrer nos sorteios basta estar cadastrado

no www.notapremiadabahia.ba.gov.br e realizar

compras com a inclusão do CPF na nota até o dia 31 de

maio. Quem ainda não se inscreveu também pode

participar, bastando apenas fazer o cadastro no site e, a

partir desta etapa, realizar compras com o CPF na nota

até o próximo dia 31. O sorteio regular terá os

vencedores conhecidos no dia 17, e o resultado do

sorteio do milhão sai no dia 30 de junho.

A farmacêutica Quésia Santos aproveitou para

pesquisar no Preço da Hora Bahia um smartphone para

presentear sua mãe e colocar o CPF na nota fiscal.

'Neste tempo de pandemia, não é recomendável ir de

loja em loja para pesquisar os menores valores, mas

também não queria esperar o prazo de entrega da

compra pela internet. Entrei no aplicativo do Preço da

Hora e pude pesquisar o estabelecimento com o melhor

preço para o smartphone que eu queria dar à minha

mãe. Já aproveitei pra pedir o CPF na nota também.

Quem sabe esta não é minha chance de me tornar

milionária?', brincou a farmacêutica.

Preço da Hora Bahia
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terça-feira, 4 de maio de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Nota Premiada Bahia

Lançado em abril do ano passado, o Preço da Hora

Bahia, além de permitir a pesquisa em um raio de até 30

quilômetros de onde se localiza o usuário, em qualquer

município do estado, traz uma série de outras

funcionalidades. O usuário pode ver na tela o dia e a

hora de realização da última venda da mercadoria, além

de telefone e rota para se chegar ao estabelecimento

onde ela está disponível. A pesquisa pode ser feita

ainda por meio da leitura do código de barras impresso

na embalagem do produto.

Existem ainda canais específicos para pesquisas em

farmácias e postos de gasolina, mapa com as três

melhores ofertas na região pesquisada e a possibilidade

de se preparar listas de compras com até 40 itens,

obtendo os cinco melhores preços na cidade.

A Sefaz-BA lançou recentemente a versão 1.2 da

ferramenta, com novas funcionalidades, a exemplo da

possibilidade de denunciar contribuintes que se

recusam a emitir a nota fiscal, entre outras

irregularidades, e ainda a disponibilização do histórico

de preços de combustíveis. O usuário pode também

compartilhas os preços e os produtos pesquisados com

os amigos nas redes sociais. Atualmente, o Preço da

Hora Bahia conta com cerca de 430 mil usuários.

Nota Premiada Bahia

Todas as compras realizadas pelos participantes e

devidamente associadas ao CPF cadastrado são

convertidas em bilhetes eletrônicos de dez números

cada, que podem ser conferidos no site da Nota

Premiada. A partir do sorteio da Loteria Federal, é

extraído o número da sorte que define os bilhetes

ganhadores da campanha.

A Nota Premiada conta atualmente com mais de 597 mil

participantes inscritos no site. Desde fevereiro de 2018,

os sorteios da campanha já premiaram ao todo 1.496

pessoas, das quais 956 moram na capital, 539 no

interior e uma fora do estado.

O participante da Nota Premiada Bahia, além de

concorrer aos sorteios de prêmios em dinheiro, ainda

compartilha suas notas com instituições beneficentes

que integram o programa Sua Nota é um Show de

Solidariedade. A cada quatro meses, as notas

compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3

milhões distribuídos entre as entidades ativas no

programa, que são hoje 533. Desde 2018, a campanha

já destinou R$ 37,8 milhões para estas entidades.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um Show

de Solidariedade,Preço da Hora
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alteração com maior progressividade ao Imposto sobre

Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) e ao

Imposto sobre Veículos Automotores (IPVA).

'Com o objetivo de positivar e dar concretude a essa

importante diretriz assentada pela Corte Suprema, o

substitutivo promove alterações pontuais em alguns

dispositivos do capítulo tributário, de modo a reforçar o

princípio da progressividade fiscal e a assentar a sua

aplicação ao Imposto sobre Transmissão Causa Mortis

e Doação ITCMD e ao Imposto sobre Veículos

Automotores (IPVA)', diz o relatório do deputado

Aguinaldo Ribeiro.

Estimativas do CCiF

Embora as alíquotas do novo IBS a ser criado na

reforma tributária sejam definidas apenas em lei

complementar, o relator inseriu em seu parecer

estimativas do Centro de Cidadania Fiscal (CCiF) e do

Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipea).

Nas estimativas do CCiF, a IBS que mantém a

arrecadação fica entre 24,4% e 26,3%, a depender do

imposto seletivo a ser definido.

Já na estimativa do Ipea, a alíquota referência do IBS

seria de 26,9% (10,2% União, 14,7% Estados e 2%

municípios).

O parecer ainda destaca nota do Ministério da

Economia dizendo que uma alíquota de 12% proposta

para Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), que

substituiria apenas PIS e Cofins, quase não geraria

impacto sobre os preços. Aguinaldo ressaltou que, no

IBS nacional, a alíquota federal fica abaixo dos 12% da

CBS.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Arrecadação
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Não entendo por que
com preparo de custo
alto, tantos técnicos e
supervisores caros, os
jogadores cometem
tantos erros em campo.
Por que chutam tanto
por cima da trave

ESPAÇO DO LEITOR

Embora tenha fechado 600 vagas em mar-
ço, o comércio baiano teve um acumulado
positivo no primeiro trimestre baiano, com
um saldo de cinco mil postos de trabalho,
um número ainda mais expressivo quando
se consideram os efeitos devastadores da
pandemia.

O setor sofreu duramente o impacto da
segunda onda do coronavírus, ocasionando
necessárias medidas restritivas, como única
forma de evitar a proliferação da peste em
um país de vacinação muito lenta e de-
sordenada.

A Federação do Comércio do Estado da
Bahia comemora o resultado, apesar das
incertezas proporcionadas por um cenário
de dificuldades nos próximos meses, en-
quanto os problemas de saúde pública não
deixarem de produzir danos à economia.

– Como o comércio teve restrições ao lon-
go dos meses de março e abril, o próximo
dado deve vir ainda pressionando para bai-
xo – antevê o economista Guilherme Dietze,
consultor da Fecomércio-BA.

Segundo Dietze, o bom saldo do trimestre
será suficiente para manter a renda das
famílias e o poder de consumo no curto
prazo, como sinal positivo para aumentar a
confiança dos empresários lojistas.

CENÁRIO DE SUPERAÇÃO – Com todas as
preocupações ensejadas pelas circuns-
tâncias, o cenário ainda seria melhor em
relação às projeções, vencendo os vare-
jistas as adversidades inevitavelmente
impostas para impedir a circulação do
coronavírus.

Mesmo sem previsão de controle da pan-
demia, não se deve descartar o momento de
reabertura gradual a impulsionar o fatu-
ramento das empresas, na visão dos diri-
gentes, crédulos na fórmula convencional a
partir de emprego, renda e consumo.

“A cara de pau
de Salles e Bolsonaro
de pedir dinheiro na
cúpula do clima
enquanto há R$ 3
bilhões do Fundo
Amazônia que não são
executados se combina
com o autoritarismo
típico de bolsonaristas”
TALÍRIA PETRONE, deputada federal, em audiência
pública na Câmara com o ministro do Meio Ambiente

Festival de teatro de volta
A partir de amanhã, o 4º Festival de Teatro
do Interior da Bahia retoma sua progra-
mação, adiada em março do ano passado
por causa da pandemia. As apresentações
serão transmitidas remotamente, amplian-
do o público que pode ter acesso aos es-
petáculos. Inicialmente, as peças, represen-
tando diferentes regiões do estado, seriam
apresentadas em Camaçari e Itabuna, mas
com a pandemia a programação foi adap-
tada, e os trabalhos serão encenados em
palcos de Salvador. As apresentações acon-
tecem até 28 de maio, e, além de terem
transmissão em tempo real, serão gravadas
e ficarão disponíveis no YouTube – no en-
dereço bit.ly/3xMRs4z. A peça de amanhã,
transmitida às 17h, é “A Travessia do Grão
Profundo” (Irecê).

Comércio registra
saldo de 5 mil vagas

Uendel Galter / Ag. A TARDE

QUESTÕES | Quando chove, o que acontece com todos os trabalhadores que
dependem do sol? Podemos chamar de digna uma sociedade com tanta gente
sem saber se vai pôr pão na mesa a depender da mudança do tempo?

“Sempre eles”
Lendo o Espaço do Leitor do jornal A TARDE
de 1º de maio de 2021, vejo o texto da
senhora Sonia Lobo com o título “Sempre
eles”, em que ela diz que os professores
ficaram 400 dias sem trabalhar e agora
ameaçam greve e que, em tempos normais
sem pandemia, a categoria já conta com
mais de 50% de licença médica. Quero
dizer à estimada senhora que toda gene-
ralização é deveras complicada. Sou pro-
fessor no município de Lauro de Freitas e
não fiquei e não estou sem trabalhar. Toda
a rede do município vem trabalhando re-
motamente desde março de 2020 e aca-
bamos de concluir o ano letivo de 2020.
Digo mais: fui submetido a uma cirurgia
de hérnia discal lombar em 13 de novem-
bro de 2020 e deixei o hospital no dia 15 do
mesmo mês e ano; e já no dia 16, mesmo
na cama e usando o meu notebook cumpri
com os meus horários de aulas remotas e
não apresentei atestado médico à Secre-
taria Municipal de Educação (Semed) de
Lauro de Freitas e não deixei de participar
das reuniões online do Conselho de Acom-
panhamento e Controle Social do Fundeb
(Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica) de Lauro de Freitas,
onde exerço a função de conselheiro.

Creio, senhora, que muitas e muitos co-
legas docentes de outras redes de ensino
públicas não estão inseridas(os) no seu
fatídico texto. Solicito que tenha um maior
cuidado ao escrever para não produzir ne-
fastas generalizações. JAGUARACY CONCEI-
ÇÃO, JAGUARACYC2@GMAIL.COM

Ofertas incômodas
Lembro que algum tempo atrás o Procon
criou um site para cadastrar telefones para
não serem importunados com ofertas de
produtos e serviços. Acredito que por falta
de fiscalização isso foi relegado ao des-

opiniao@grupoatarde.com.br

Curso de voluntariado
A Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e
Desenvolvimento Social, por meio do pro-
grama Bahia Estado Voluntário, está promo-
vendo um minicurso gratuito para ensinar
como desenvolver um projeto de trabalho
voluntário em qualquer área. A capacitação
– voltada para pessoas que possuem uma
ideia para um projeto de voluntariado, mas
não sabem como desenvolvê-la - será mi-
nistrada pela internet, com carga horária de
3h. Para se inscrever basta se cadastrar no site
www.estadovoluntario.ba.gov.br.

Marco para as mulheres
A mulher baiana e a cidadania em geral têm
hoje um motivo especial para festejar os
avanços das lutas por equidade de gênero,
um dos compromissos de pauta necessários
na construção de uma sociedade mais justa
e fraterna.

Trata-se dos 10 anos de criação da Se-
cretaria de Políticas para as Mulheres do
Governo da Bahia, um dos instrumentos
mais atuantes com vistas a cumprir as di-
retrizes propostas pela Organização das Na-
ções Unidas em relação ao movimento fe-
minista como ação política.

Um ato comemorativo com a participa-
ção de representantes da sociedade civil,
programado para as 10 horas de hoje pela
Assembleia Legislativa do Estado da Bahia
(Alba), terá transmissão ao vivo pela TV da
instituição, bastando acessar o canal do
YouTube.

– O desafio na origem era estruturar, con-
ceber como deveria ser a secretaria e iniciar
os primeiros projetos. Hoje, o desafio é am-
pliar as políticas públicas no contexto atual
de dificuldades e de desatrelamento dessas
políticas nacionalmente – disse a médica
Juliete Palmeira, secretária de Políticas para
as Mulheres da Bahia.

DA REDAÇÃO

Marcos Luna
Médico, escritor, pós-graduação na Harvard
University e Ufba
doutor.luna@gmail.com

Outro imperativo categórico: sobreviver ao “intangível” planetário

“A ja de tal modo que a máxima da
tua ação possa se constituir em
uma Lei Universal” – I. Kant

Muito instigante a tese do cansaço hu-
mano nas sociedades contemporâneas
submetidas ao nefasto neoliberalismo
econômico e a avassaladora pandemia Co-
vid-19. Entretanto, suspeito que, para
além da semântica imprecisa, seria mais
pertinente o desalento existencial do cor-
po. Não é verdade que o sofrimento que
está recaindo sobre as sociedades acon-
tece democraticamente, melhor dizendo,
se dissemina homogeneamente. Os mais
pobres são aqueles que perfazem a maior
frequência estatística da mortalidade na

pandemia: os doentes e mortos perten-
cem, flagrantemente, às classes sociais
mais baixas!

A normalidade e a moralidade sempre
foram controversos na filosofia e na ciên-
cia, assim como na epidemiologia e na
psiquiatria. Em Kant a adoção da racio-
nalidade permitirá ao Ser uma insub-
missão para além das da natureza. Muito
aquém da certeza, nas circunstâncias his-

tóricas conformadoras das mentalidades
e comportamentos humanos, a ameaça
aterrorizante desta pandemia à sobre-
vivência da espécie implicará no diag-
nóstico: a vulnerabilidade do Homo sa-
piens perante a natureza ainda persevera
diante desta ameaça transnacional quase
apocalíptica.

Ademais, as pessoas são elas em suas
premências materiais e intangíveis; o
leitmotiv, quase sempre incognoscível,
será a sobrevivência: “...in struggle for
life only the strongest ones will survive”,
sentenciou o cientista Charles Darwin.
Ainda em Kant, “...o conhecimento não
será a apreensão passiva de dados nem
resultante de uma análise puramente
lógica”. Contemplamos placidamente a
escalada do número de mortes pelo co-
ronavírus – nem mesmo a guerra do
Brasil contra o Paraguai fez 400 mil óbi-
tos! – sem o clamor generalizado? Na-
turalização do trágico ou alienação neo-

fascista imperdoável?!
Quedamos medrosos sob uma catas-

trófica epidemia planetária. O que isto
significará para a lógica econômica ca-
pitalista ainda prevalente?! O desespero
ao abandono das populações com os es-
capismos suicidas, a letalidade viral e fa-
mélica com a violência fratricida caval-
gando no ritmo arbitrado pelo saber da
ciência, sob o domínio das corporações
biotecnológicas de governos hegemôni-
cos around the world.

A pandemia está desvelando a extrema
desigualdade entre as pessoas... as vís-
ceras podres das estruturas e estamentos
predominantes nas comunidades... onde
a maioria dos seres humanos almeja ape-
nas sobreviver! Finalmente, percebamos
em que mãos estão as vacinas que irão
proteger ou salvar os sobreviventes mais
fortes e privilegiados. Estaria o imenso
infortúnio da humanidade, realmente,
nesta peste viral? A ver.

Percebamos em que
mãos estão as vacinas
que irão proteger ou
salvar os sobreviventes
mais fortes e
privilegiados

caso. Principalmente agora que estamos
em casa confinados, tenho recebido dia-
riamente inúmeras ofertas de operadoras
de telefonia, de TV por assinatura, cartões
de crédito, lojas de departamentos, trans-
porte por aplicativo e até banco, dos quais
nem sou correntista, oferecendo emprés-
timo já aprovado. BENEDITO FERNANDES
DE OLIVEIRA, BFO1947@HOTMAIL.COM

Por que nosso Bahia perdeu
Como torcedor e sócio do E. C. Bahia mas
também pelo meu histórico de ter jogado
futebol por toda vida, disputando vários
campeonatos amadores, tendo não só como
companheiros e adversários vários jogado-
res profissionais e ex-profissionais, que
muito me passaram das coisas do futebol.
Assim é que não entendo que hoje, com
preparo de custo alto, com tantos técnicos e
supervisores caros, os jogadores cometem
tantos erros em campo. Por que chutam
tanto por cima da trave, bem longe dos três
paus. E por que Pirilo, meu companheiro da
A.D. Drible, aspirante do Bahia, só chutava
rasteiro e no canto, podia às vezes passar
rente à trave, e como fazia gols, era nosso
artilheiro e também do aspirante. São se-
gredos que aprendi com vários craques do
passado e que não entendo... E outra: por que

os técnicos também não sabem o momento,
e que jogadores substituir? Neste sábado, o
Bahia teve toda a oportunidade de até golear
o Ceará, que talvez tenha feito sua pior par-
tida, caso não houvesse a expulsão do bom
zagueiro Otávio. Aí o técnico se perdeu. Tira
seu melhor jogador em campo, Daniel, que
vinha dominando o meio campo, e mantém
o pior em campo, Taciano. No 2º tempo,
fomos favorecidos com a igualdade numé-
rica, mas o time não produzia e tampouco
o Ceará, que parece veio pra empatar. De-
morou demais de fazer as substituições e só
colocou em campo os dois melhores joga-
dores do último confronto quando faltavam
10 minutos para o final. Aliás, outra grande
falha dos técnicos, que permitem que se
pratiquem tantas faltas desnecessárias pró-
ximo à área. E aí, que aconteceu? Falta besta
de Nino, e o castigo. Gol de Jael, que nada fez
no jogo. E o segredo... não digo aqui que vai
servir para os adversários. Se a direção téc-
nica tiver interesse, sendo eu sócio, é só ligar.
Se duvidam de meus conhecimentos dessa
arte que ainda pratico nos meus 84 anos, já
ganhei com sete jogadores contra 11, apli-
cando algumas táticas que criei na hora e
placar final 1x0, pela Liga dos Comerciários
no campo do Sesc. FRANZ SCHLEU,
FRANZ@FRANZREPRESENTACOES.COM.BR

tempopresente@grupoatarde.com.br
Tempo Presente
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COVID-19 Remessa inicial do imunizante da Pfizer feita pelo Ministério da Saúde no país é destinada apenas às capitais

Primeiro lote de vacinas da Pfizer e mais
405 mil doses da Oxford chegam à Bahia
RODRIGO AGUIAR

O primeiro lote de vacinas
da Pfizer chegou ontem à
Bahia. Foram encaminha-
das ao estado 26.910 doses
das 499.590 distribuídas
por todo o país pelo Minis-
tério da Saúde. Esta primeira
remessa do imunizante da
Pfizer é destinada apenas às
capitais. Além disso, chega-
ram também ontem à Bahia
mais 405 mil doses da va-
cina de Oxford/AstraZene-
ca, produzida pela Fiocruz.

As primeiras vacinas da
Pfizer chegaram ao Brasil na
última quinta-feira. O imu-
nizante precisa ser armaze-
nado em baixíssimas tem-
peraturas. A Secretaria Mu-
nicipal de Saúde já deve
acrescentar as doses da Pfi-
zer à estratégia de vacinação
da capital hoje.

“A previsão do ministério
é de que ele receba nesse
primeiro mês de maio 1 mi-
lhãodedoses, masumquan-
titativo maior já a partir de
junho. A ideia desse primei-
ro lote, fracionado em 500
mil doses agora, foi exata-
mente testar a estrutura da
nova cadeia de frio, que é
diferente da habitual, que é
de 2 a 8 graus. Eles estão
avaliando inicialmente ape-
nas nas capitais. Se tudo cor-
rer bem, a previsão é de que
apróximaremessapossaser
distribuída para outras ci-
dades que possuam refrige-
radores de -80 graus”, afir-
mouosecretárioestadualde
Saúde, Fábio Vilas-Boas.

A Bahia possui 30 ultra-
congeladores capazes de ar-
mazenar as vacinas em nove
cidades polo, segundo a Se-
cretaria Estadual de Saúde
(Sesab). Os equipamentos
estão localizados nos muni-
cípios de Feira de Santana
(5), Juazeiro (3), Jacobina (2),
Ilhéus (4), Teixeira de Freitas
(2), Barreiras (3), Alagoinhas
(1), Vitória da Conquista (5) e
na Central Estadual de Ar-
mazenamento e Distribui-
ção de Imunobiológicos (5),
em Simões Filho, que atende
a toda a Região Metropoli-
tana de Salvador (RMS).

“Na temperatura de -70
graus, a validade da vacina é
a do fabricante, de seis me-
ses. A -20 graus, ela vale por
14 dias. E entre 2 a 8 graus, só
tem validade de cinco dias.
Por isso, a Bahia investiu em
equipamentos para manter
essas vacinas em tempera-
turas negativas”, explicou a
coordenadora do Programa
Estadual de Imunização, Vâ-
nia Vanden Brouke.

Reino Unido
De acordo com o secretário,
o plano inicial do ministério
era reservar as outras 500
mil doses do primeiro lote
da Pfizer para aplicação da
segunda dose dentro do in-
tervalo de 21 a 28 dias re-
comendado pelo fabricante.
No entanto, esse prazo foi
alongado para 12 semanas.
“A gente não sabe se o mi-
nistério vai querer manter
ou se haverá possibilidade
de algum aporte extra de va-
cinas da Pfizer dentro dos
próximos três meses”, disse

Vilas-Boas. Ao definir a am-
pliação do intervalo entre as
doses, o Ministério da Saúde
afirmou que estratégia se-
melhantefoiusada noReino
Unido, com bons resultados.
Em nota técnica, a pasta
menciona estudos feitos nos
Estados Unidos e Reino Uni-
do que apontam uma ele-
vada efetividade após a pri-
meira dose do imunizante.

Conforme o ministério,
um intervalo maior torna
possível vacinar mais pes-

soas. Os dados epidemioló-
gicos e de efetividade do
imunizante serão monitora-
dos constantemente e a re-
comendação pode ser revis-
ta, acrescenta a pasta. “Em
cenários de maior disponi-
bilidade da vacina, o inter-
valo recomendado em bula
[21 dias] poderá ser utiliza-
do”, afirma o ministério.

O titular da Sesab lembrou
que a vacina da Pfizer contra
a Covid-19 possui a maior efi-
cácia, com 80% de garantia

de proteção já com a primei-
ra dose. No entanto, o secre-
tário recomendou que o
imunizante não seja aplica-
do em pessoas com alergias
muito fortes. “De modo ge-
ral, as pessoas chamadas ató-
picas, com alergias a medi-
camentos, frutos do mar,
reaçõesseverasalérgicasnão
deveriam fazer uso dessa va-
cina”, declarou.

O ministro da Saúde, Mar-
celo Queiroga, disse que o go-
verno federal está “na imi-

nência” de fechar um novo
contrato com a Pfizer para a
aquisição de mais 100 mi-
lhões de doses da vacina.
Atualmente, há um acordo
paraacomprade100milhões
de doses até setembro. “Ou
seja, o Brasil terá à disposição
200milhõesdedosesdoimu-
nizante da Pfizer. Esse segun-
do contrato prevê para ou-
tubro 35 milhões de doses da
Pfizer”, declarou Queiroga,
em um evento na sede da
Fiesp, em São Paulo.

A Secretaria
Municipal da
Saúde já deve
acrescentar as
novas doses à
estratégia de
vacinação da
capital hoje

Camila Souza / Gov-BA

Antígeno
precisa ser
refrigerado a
baixíssimas
temperaturas

Bahia registra 2.791 novos
casos e mais 89 óbitos

Vacinação para pessoas com
comorbidades é ampliada
O cronograma de vacinação
da prefeitura do Salvador
amplia a imunização das
pessoas com comorbidades
hoje para o público com ida-
de igual ou superior aos 48
anos. A vacinação desse pes-
soal segue a ordem descrita
no Plano Nacional de Imu-
nização (PNI), e todos devem
observá-la para entender se
estão ou não incluídos no(s)
grupo(s).

Ademais, todos os demais
quatorze públicos já garan-
tidos no programa de imu-
nização, além dos soteropo-
litanos que buscam a sua se-
gunda dose, seguem sendo

vacinados na capital baiana.
A partir de hoje serão con-
templadas na campanha de
vacinação municipal todas
as doenças ligadas a comor-
bidades que estão listados
no PNI. Além de ter a sua
doença elencada, é preciso
seguir alguns critérios para
poder ser imunizado.

O cidadão deve ter 48
anos ou mais, ter o nome
cadastrado no site da Secre-
taria Municipal da Saúde
(SMS) e, ao chegar ao local
de vacinação, apresentar
um documento oficial com
foto.

Para quem vai buscar o
serviço hoje é importante
observar antes o site do
“Filômetro” (https://filo-

metro.saude.salvador.ba.
gov.br/) para ver os postos,
e como estão as filas nos
locais.

Ontem à noite, em sua
conta do Twitter, o prefeito
Bruno Reis explicou um
pouco sobre essa situação
das comorbidades listadas
na PNI. “[...] Tem muita gente
com dúvidas. Confira a lista
das comorbidades elenca-
das no Plano Nacional de
Imunização (PNI) e os pon-
tos de vacinação”, alertou
Bruno que anexou imagens
à publicação.

Nesta mesma publicação,
um cidadão que pediu para
não ser identificado criticou
o processo adotado. “é mui-
to bonitinho falar que vai
dar vacina nas comorbida-
des, mas para fazer o cadas-
tramento precisa ir para um
médico. Se eu for no posto,
não sou vacinado por não
estar cadastrado no site da
prefeitura”, reclamou o in-
ternauta.

Além deles, os demais já
contemplados seguem sen-
do imunizados.

TÁCIO CALDAS, SOB SUPERVISÃO
DA JORNALISTA HILCÉLIA FALCÃO

Para quem vai
buscar o
serviço é
importante
checar antes o
“Filômetro”

Na Bahia, nas últimas 24 ho-
ras, foram registrados 2.791
casos de Covid-19 (alta de
+0,3%) e 2.252 recuperados
(+0,3%). O boletim epide-
miológico de ontem tam-
bém registra 89 óbitos. Ape-
sar de as mortes terem ocor-
rido em diversas datas, a
confirmação e registro fo-
ram realizados ontem.

Dos 909.912 casos confir-
madosdesdeoiníciodapan-
demia, 874.929 já são con-
siderados recuperados,
16.253 encontram-se ativos e
18.730 tiveram óbito confir-
mado. O boletim epidemio-
lógico contabiliza ainda
1.206.106 casos descartados
e 197.276 em investigação.

Estes dados representam
notificações oficiais compi-
ladas pela Diretoria de Vi-
gilância Epidemiológica em
Saúde da Bahia (Divep), em
conjunto com as vigilâncias
municipais e as bases de da-
dos do Ministério da Saúde
até as 17 h de ontem.

Na Bahia, 47.460 profis-
sionais da saúde foram con-
firmados para Covid-19. O
número total de óbitos por
Covid-19 na Bahia desde o
início da pandemia é de
18.730, representando uma

letalidade de 2,06%.
Dentre os óbitos, 55,5%

ocorreram no sexo mascu-
lino e 44,4% no sexo femi-
nino.

Sobrecarga da equipe
Em relação ao quesito raça e
cor, 54,5% corresponderam a
parda, seguidos por branca
com 21,9%, preta com 15,4%,
amarela com 0,4%, indígena
com 0,1% e não há informa-
ção em 7,4% dos óbitos. O
percentual de casos com co-
morbidade foi de 64,3%,
com maior percentual de
doençascardíacasecrônicas
(73,6%).

A existência de registros
tardios e/ou acúmulo de ca-
sos deve-se a sobrecarga das
equipes de investigação,
pois há doenças de notifi-
cação compulsória para
além da Covid-19. Outro mo-
tivoéoaprofundamentodas
investigações epidemiológi-
cas por parte das vigilâncias
municipais e estadual a fim
de evitar distorções ou equí-
vocos, como desconsiderar a
causa do óbito um trauma-
tismo craniano ou um cân-
cer em estágio terminal, ain-
da que a pessoa esteja in-
fectada pelo coronavírus.

PREFEITURAMUNICIPAL DE IBIPEBA
TOMADA DE PREÇO 01/21. Objeto: reforma do prédio da Sec. de Educação e das unidades escolares do município. Dia
19/05/21 às 9h. Edital: https://ibipeba.ba.gov.br/. Informações: na CPL, Pç. 19 de Setembro, 02, ou tel. 7436482110 ou
e-mail: licitapmib@gmail.com. Ibipeba/Ba, 04 demaio de 2021. Demostenes de Sousa B. Filho. Prefeito.

PREFEITURA DEMULUNGU DOMORRO
PREGÃO PRESENCIAL SRP 06/21. Objeto: aquisições de gêneros alimentícios. Menor preço por lote. Dia
14/05/21 às 14:30h. Edital: site da prefeitura. Informações: na CPL, Rua Eronides S. Santos, 55. Mulungu
do Morro/Ba, 03/05/21. Edimário José Boaventura. Prefeito.

CIMURC – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOMÉDIO RIO DAS CONTAS
PREGÃO ELETRÔNICO SRP 06/21. Local sítio: www.licitacoes-e.com.br. N° da Licitação: 870457. Objeto: fornecimento
de brita gravilhão, pó de pedra e areia cessada. Dia 14/05/21 às 9:30h. Edital: http://cimurc.ba.ipmbrasil.org.br/diario.
Informações: e-mail cimurcba@gmail.com. Jequié/Ba, 03 de maio de 2021. Juliana Bispo dos Santos. Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA
Extrato do Contrato 1094/21, PP 27/21. Contratante: PMPD. Contratado: Cristiane Miranda de Souza Me, CNPJ
23.679.291/0001-91, objeto: Fornecimento de gêneros alimentício. Valor: R$ 35.750,00. Vigência: 15/04 a
30/12/21. ////////// Extrato do Contrato 1093/21, PP 27/21. Contratante: PMPD. Contratado: SRP – Comer-
cial de P. Dutra Ltda, CNPJ 10.553.185/0001-15, objeto: Fornecimento de gêneros alimentício. Valor: R$
626.460,00. Vigência: 15/04 a 30/12/21. Presidente Dutra/Ba, 04 de maio de 2021.



& NEGÓCIOS

ECONOMIA
SALVADOR TERÇA-FEIRA 4/5/2021B2

economia@grupoatarde.com.br

Made in Bahia - Publicada às terças-feiras,
a coluna traz relatos de empresários baianos

Sobre cores,
investimento
e evolução

Q
uem passa pela fábrica da Tronox
na Bahia, localizada no km-20 da
Estrada do Coco, BA-099, próximo
a Arembepe, muitas vezes se per-
gunta o que é produzido ali. Aqui

vai uma dica: é algo que faz parte de quase
todos os objetos que estão ao seu redor en-
quantovocêlêestetexto.Porexemplo,natinta
da parede, na armação dos seus óculos, em sua
roupa, na capa do seu celular, em móveis e
objetos de decoração, em eletrodomésticos da
linha branca, na caixa d’água e nos tubos e
conexões, no lápis de cor, na escova de dentes
e em muitos outros produtos.

A fábrica é a primeira e única produtora de
pigmento de dióxido de titânio (TiO2) do Brasil
e este ano celebra o seu aniversário de 50 anos.
O pigmento TiO2 é um pó branco usado para
dar cor, brilho e resistência a tintas, plásticos,
borrachasemuitomais. Sabeaquelas sandálias
de borracha brasileiras que fazem sucesso no
mundo–látempigmentoproduzidonafábrica
da Tronox da Bahia. Também no papel das
cédulas de 200 reais. Gosta de vinho? Tem mar-
ca premium que usa o pigmento baiano no
rótulo. Brinquedos e outros materiais e aces-
sórios plásticos bem coloridos levam o pigmen-
to feito na Bahia para garantir que não fiquem
transparentes e que suas cores sejam mais re-
sistentes às intempéries.

A lista é longa, principalmente quando se
soma às aplicações do pigmento fabricado
pela Tronox em suas outras oito fábricas lo-
calizadas nos EUA, França, Inglaterra, China,
Arábia Saudita, Holanda e Austrália. Nesse
caso, entram na lista, inclusive, produtos que
auxiliam a criação de barreiras contra a Co-
vid-19: o pigmento de TiO2 está na emba-
lagem e na cobertura de remédios, em equi-
pamentos médicos como monitores e venti-
ladores respiratórios. Está também em pró-
teses cirúrgicas, embalagens médicas e equi-
pamentos de proteção individual.

Há até mesmo pigmento de TiO2 ultrafino
que confere às tintas o poder de captar par-
tículas poluentes do ar, as quais são usadas na
pintura de ruas e estradas e em fachadas de
prédios. Protetor solar, pasta de dentes, goma
de mascar, batom, pinturas para carros, motos
e embarcações, e por aí vai.

A história da fábrica da Bahia coincide com
a própria história da produção do pigmento de
TiO2 no Brasil, livrando a indústria nacional da
dependência da importação do produto. Ao
longo desses 50 anos, a empresa evoluiu em
práticas de segurança, desempenho ambien-
tal, tecnologia de processo, TI, relacionamento
com as comunidades, capacitação das equipes,
governança, entre outros aspectos.

A evolução é constante. Para o período
2021-2022, investiremos R$ 137 milhões no
Brasil, em projetos voltados principalmente
para modernização, automação e gestão
ambiental.
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ROBERTO GARCIA
Diretor geral da Tronox no Brasil

JUROS A previsão estava no boletim Focus de ontem, pesquisa divulgada toda
semana pelo Banco Central, que em abril já havia sinalizado alta de 0,75 ponto

Mercado financeiro espera
que Selic suba para 3,5%
KELLY OLIVEIRA
Agência Brasil, Brasília

O mercado financeiro espe-
ra que a taxa básica de juros,
a Selic, suba 0,75 ponto per-
centual para 3,5% ao ano, na
reunião do Comitê de Polí-
tica Monetária (Copom) do
Banco Central (BC), marcada
para hoje e amanhã.

A previsão estava no bo-
letim Focus de ontem, pes-
quisa divulgada semanal-
mente pelo Banco Central
(BC), com a projeção para os
principais indicadores eco-
nômicos. Em abril, a dire-
toria do BC já havia sinali-
zado alta de 0,75 ponto per-
centual na taxa Selic.

Para o mercado financei-
ro, a taxa continuará a subir
nas reuniões seguintes e en-
cerrará 2021 em 5,5% ao ano.
Para o fim de 2022, a esti-
mativa é que a taxa básica
suba para 6,25% ao ano. E
para o fim de 2023 e 2024, a
previsão é de 6,5% ao ano.

Inflação
O BC usa a Selic como prin-
cipal instrumento para con-
trolar a inflação. Quando o
Copom aumenta a taxa bá-
sica de juros, há reflexos nos
preços porque os juros mais
altos encarecem o crédito e
estimulam a poupança, de-
saquecendo a economia.

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Nacio-

José Cruz / Agência Brasil / 26.10.2016

Para analistas,
a taxa deve
continuar subindo
para encerrar 2021
em 5,5% ao ano

nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) deste ano foi
ajustada de 5,01% para 5,04%.
Essefoioquartoaumentocon-
secutivo na projeção.

Para 2022, a estimativa de
inflação passou de 3,6% para
3,61%. Tanto para 2023 como
para 2024 a previsão para o
índice é de 3,25%.

A projeção para 2021 está
próxima do limite da meta de
inflação que deve ser perse-
guidapeloBC.Ocentrodame-
ta,definidapeloConselhoMo-
netário Nacional, é de 3,75%
paraesteano,comintervalode
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo.
Ou seja, o limite inferior é de
2,25% e o superior de 5,25%.

PIB e câmbio
As instituições financeiras
consultadas pelo Banco Cen-
tral elevaram a projeção para
o crescimento da economia
brasileira este ano de 3,09%
para 3,14%. Para o próximo
ano, a expectativa para o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) – a
soma de todos os bens e ser-
viços produzidos no país –
passou de 2,34% para 2,31%.

Em 2023 e 2024, o mer-
cado financeiro projeta ex-
pansão do PIB em 2,5%.

A expectativa para a cota-
ção do dólar se mantém em
R$ 5,40 ao final deste ano.
Para o fim de 2022, a previsão
é que a moeda americana
continue nesse patamar.

TRANSPORTE NAVAL

Brasil não renovará dois acordos
AGÊNCIA BRASIL
Brasília

O governo brasileiro deci-
diu não renovar os acordos
bilaterais para transporte
marítimo que mantém há
décadas com Argentina e
Uruguai. Entre outras coi-
sas, os pactos estipulam que
a movimentação de merca-
dorias entre portos dos paí-
ses signatários deve ser fei-
ta, de preferência, em na-
vios registrados em uma
destas nações.

O acordo assinado com a
Argentina, terceiro maior
parceiro comercial do Bra-
sil, está em vigor desde 1985.

Já o pactuado com o Uru-
guai,desde1976.Ambospre-
veem a hipótese de cance-
lamento unilateral, bastan-
do, para isso, que uma das
partes comunique sua in-
tenção antecipadamente.

Segundo dados da Secre-
taria Especial de Produtivi-
dade, Emprego e Competi-
tividade do Ministério da
Economia, cerca de 46% de
todos os produtos que o Bra-
sil exportou para a Argen-
tina, em 2019, foram trans-
portados por via marítima.

No caso do Uruguai, este
percentual ficou na casa dos
40%. A decisão brasileira já
foinotificadaàsautoridades

dos dois países. E não é iné-
dita. Em 2020, o Brasil não
renovou o convênio que
mantinha com o Chile desde
1974. Além dos acordos com
Argentina e Uruguai (ainda
em vigor), o Brasil mantém
tratados semelhantes com a
Alemanha, Argélia, Bulgá-
ria, China, França, Polônia,
Portugal e Rússia.

Reserva de mercado
Com o fim dos acordos, o
Brasil reduz reserva de mer-
cado, ampliando a compe-
titividade no setor. “Consta-
tamos que há uma reserva
de mercado, uma imposição
de barreira geográfica que

restringe a competição en-
tre as empresas, limitando a
capacidade dos usuários es-
colherem seus fornecedo-
res, além de outros efeitos
queacabamporonerarofre-
te”, afirmou a secretá-
ria-executiva do Conselho
Nacional das Zonas de Pro-
cessamento e Exportação,
do Ministério da Economia,
Natasha Miranda, em deba-
te que o Instituto Besc de
Humanidades e Economia
realizou no mês passado.

Segundo Natasha, os acor-
dos contribuem para enca-
recer o valor dos custos de
transporte de mercadorias
entre os países signatários.

EM FEVEREIRO

Ipea aponta queda de
1,1% nos investimentos
ANA CRISTINA CAMPOS
Agência Brasil, Rio de Janeiro

O Indicador Ipea de Forma-
ção Bruta de Capital Fixo
(FBCF) aponta uma retração
de 1,1% na comparação entre
fevereiro e janeiro, na série
com ajuste sazonal. Ainda
assim, o trimestre móvel ter-
minado em fevereiro regis-
trou alta de 22,4%.

Na comparação com o ano
anterior, os investimentos
atingiram um patamar 7,8%
superior ao verificado em
fevereiro de 2020. O resul-
tado foi divulgado ontem
pelo Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea).

O Indicador de FBCF mede
os investimentos no aumen-
to da capacidade produtiva
da economia e na reposição
da depreciação do estoque
de capital fixo. A FBCF é com-
posta por máquinas e equi-

pamentos, construção civil e
outros ativos fixos.

Segundo o estudo, o con-
sumoaparentedemáquinas
e equipamentos, que corres-
ponde à produção nacional
destinada ao mercado inter-
no acrescida das importa-
ções, caiu 2,9%, apesar da al-
ta de 47,2% no trimestre mó-
vel. Enquanto a produção de
máquinas e equipamentos
registrou recuo de 4,3% em
fevereiro, a importação teve
aumento de 13,1% no mês.

De acordo com o Ipea, os
investimentos em constru-
ção civil cederam 1,2% em
fevereiro, segunda queda
consecutiva após uma série
de oito altas registradas.

Dessa forma, o segmento
avançou 2% no trimestre
móvel.

O desempenho acumula-
do em 12 meses, porém, re-
velou queda de 1,3%.

IMPOSTO DE RENDA

Somente 52% enviaram
declaração até agora
WELLTON MÁXIMO
Agência Brasil Brasília

A 28 dias do fim do prazo,
quase metade dos contri-
buintesainda nãoacertouas
contas com o Leão. Até o mo-
mento, 17.217.336 contri-
buintes enviaram a declara-
ção do Imposto de Renda
PessoaFísica(IRPF),52,8%do
previsto para este ano. O ba-
lanço foi divulgado pela Re-
ceita Federal, com dados
apurados até 11h de ontem.

Neste ano, o Fisco espera
receber até 32.619.749 decla-
rações. No ano passado, fo-
ram enviadas 31.980.146 de-
clarações.

O prazo de entrega come-
çou em 1º de março e vai até
as 23h50min59s de 31 de
maio. A data limite foi adia-
da em um mês para suavizar
as dificuldades no recolhi-
mento de documentos im-

postas pela pandemia de Co-
vid-19.

No último dia 13, a Câmara
dos Deputados aprovou pro-
jeto de lei que propõe adiar
novamente o prazo para 31
de julho, por causa do agra-
vamento da pandemia. Co-
mo o texto foi aprovado no
Senado, só depende de san-
ção presidencial para passar
a valer.

O programa para compu-
tador está disponível na pá-
gina da Receita Federal na
internet. Quem perder o
prazodeenviodadeclaração
terá de pagar multa de R$
165,74, ou 1% do imposto de-
vido, prevalecendo o maior
valor. A entrega é obrigató-
ria para quem recebeu aci-
ma de R$ 28.559,70 em ren-
dimentos tributáveis em
2020. Isso equivale a um sa-
lário acima de R$ 1.903,98,
incluído o décimo terceiro.
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BAHIA

Satélite
POR JAIRO COSTA JÚNIOR @satelite

Os bastidores da política baiana

jairo.junior@redebahia.com.br

Destino de
um delator
O Tribunal de Justiça da Bahia (TJ) vai julgar
amanhãopedidodeprisãodomiciliar do advo-
gado Marco Aurélio Fortuna Dórea, que fechou
acordo de delação premiada com o Ministério
PúblicodoEstado (MP)e se tornoupeça funda-
mentaleminvestigaçõessobrevendadesenten-
ças no Judiciário. Como foi noticiado na edição
de ontem, oGrupo Especial de Combate àsOr-
ganizações Criminosas doMP (Gaeco) enfrenta
resistência no TJ para garantir a domiciliar de
Dórea, preso desde setembro de 2020 sob acu-
sação de participar do esquema de fraudes em
processos na Vara de Família de Salvador, des-
baratado pela Operação Inventário. A saída do
advogadodacadeiaéconsideradacrucialparao
avançodadelação, sobretudo, apartir da coleta
de provas guardadas em sigilo porDórea.

RODA PRESA
Aodefenderadomiciliardodelator juntoaoTJ,o
Gaeco alega tambémque o acordo anda a passo
lentoporbarreirascriadaspelasregrassanitárias
da carceragem do Batalhão de Choque da PM,
emLauro de Freitas, ondeDórea está preso.

OMinistério da Justiça e Segu-
rança Pública autorizou o des-
bloqueio de R$ 30,1milhões
destinados a investimentos do
governo da Bahia no combate a
crimes violentos e valorização
de profissionais da área. A libe-
ração de recursos do FundoNa-
cional de Segurança Pública
ocorre após aprovação do plano
emque o estado detalha como
gastará a verba. Basicamente,
equipamentos, ferramentas
tecnológicas e treinamento. O
desbloqueio foi anunciado ao
governador Rui Costa (PT) pelo
ministro Anderson Torres.

Caixa livre

Aprefeita de Lauro de Freitas,
MoemaGramacho (PT), perdeu
o duelo travado noSTF com
Mauro Cardim, que foi umdos
mais próximos secretários da
petista. Moema queria impedi-lo
de publicar conteúdo contra ela
em seu blog,mas a Corte negou.

Sem censura

Fico feliz
porque, dois
anos depois,
minha sugestão
foi atendida
pela Petrobras.
Com certeza,
nos próximos
meses os
baianos vão
pagarmenos
pelo botijão
Tiago Correia
Deputado estadual do PSDB, ao comemorar a
decisão da estatal de fixar novos parâmetros
para o preço do gás de cozinha, em
consonância com sugestão feita por ele ao
comando da Petrobras

Cruzada pessoal
Sob risco de ser cassado, o deputado estadual
Capitão Alden (PSL) iniciou uma série de visitas a
gabinetes de parlamentares da Assembleia, em
busca de apoio para o processo no Conselho de
Ética. A lista inclui o presidente da Casa, Adolfo
Menezes (PSD), a quemAlden se desculpou por
acusar deputados da oposição de ganharemme-
sada de R$ 1,6milhão da prefeitura de Salvador.

Capítulos finais
Integrante da tropa da Câmara responsável pelas
negociações doOrçamento comoPlanalto, o de-
putado federal Cacá Leão (PP) garantiu que, ago-
ra, só falta construir o texto a ser votado no Con-
gresso. “Quinta-feira estará pronto”, prometeu.

Ponta de iceberg
Aofensiva daOperação Inventário revelou a exis-
tência de elos entreMarco Dórea e outros esque-
mas que envolvemvenda de sentenças. Em es-
pecial, a ligação dele comumdos alvos da Fa-
roeste, o advogado João Carlos Novaes, também
preso pela Inventário. Nas tratativas para o acor-
do de colaboração, Dórea forneceu aoMP indícios
comprometedores contramagistrados do TJ.
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INSS vai pagar
13º entre os
meses demaio
e junho
CONTRA PANDEMIAOpresidente Jair Bolso-
naro assinou o decreto que antecipa o paga-
mento do 13º de aposentados do INSS neste
ano. O pagamento será feito em duas parce-
las. A primeira, correspondente a 50%do
valor, será paga juntamente com os benefí-
cios demaio, entre os dias 25 próximo e 8 de
junho. A segunda parte será paga com os be-
nefícios de junho, entre 24 de junho e 7 de
julho. Normalmente, o 13º salário dos apo-
sentados é pago nas competências de agosto
e novembro.
A intenção de antecipar o benefício já tinha

sido anunciada pelo governo comomedida
para incrementar a renda dos beneficiários do
abono e favorecer o processo de recuperação
da economia após o impacto da pandemia do
novo coronavírus. Segundo estimativas doMi-
nistério da Economia, amedida deve injetar
R$ 52,7 bilhões na economia do País.
"A grandemaioria dos beneficiários da

Previdência Social são pessoas idosas, doen-
tes ou inválidas, portanto integrantes dos
gruposmais vulneráveis ao coronavírus, que
terão, pormeio damedida,maior segurança

financeira nestemomento
delicado para a saúde e a
economia", afirma a Secre-
taria Geral da Presidência da
República em nota divulga-
da à imprensa.
"Segundo oMinistério da

Economia, amedida tem por
objetivo incrementar a renda
dos beneficiários que fazem
jus ao abono, injetando R$
52,7 bilhões na economia do
país e favorecendo o proces-
so de recuperação econômi-
ca após o impacto da pande-
mia", acrescentou o Palácio
do Planalto.
Amedida não terá impac-

to orçamentário pois tra-
ta-se apenas da antecipação
do pagamento do benefício,
sem acréscimo na despesa
prevista para o ano.
A confirmação do paga-

mento antecipado aos apo-
sentados, no entanto, de-
pendia da sanção do orça-
mento de 2021. Os gastos
obrigatórios estavam sendo
feitos de forma provisória na
proporção de 1/12 aomês em
relação ao estimado na pro-
posta orçamentária, como
autoriza a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO). Pagar
o 13ºmais cedo que o habi-
tual elevaria essa proporção.

O decreto presidencial
ainda deve ser publicado no
Diário Oficial da União.
A antecipação do 13º para

os beneficiários do INSS é
mais umamedida do gover-
no federal para diminuir o
impacto econômico causado
pela pandemia do novo co-
ronavírus. A ela se somam,
entre outros, o auxílio emer-
gencial, umatransferência
de renda temporária para os
mais vulneráveis, desem-
pregados e trabalhadores in-
formais; o Pronampe, que
visa facilitar o acesso a li-
nhas de créditos por parte
dos pequenos negócios; e o
BEm, que prevê recomposi-
ção parcial de salários de
trabalhadores afetados por
redução de salário e jornadas
ou pela suspenção temporá-
ria do contrato de trabalho,
além de benefícios e isen-
ções fiscais voltados para se-
tores específicos, como o de
cultura, entretenimento e
turismo.
Ainda é aguardada a ree-

dição amedida que criou o
FGTS emergencial, que no
ano pasado permitiu aos tra-
balhadores sacarem até um
saláriomínimo das contas
ativas e inativas do fundo

A
grande
maioria dos
beneficiários
da
Previdência
Social são
pessoas
idosas,
doentes ou
inválidas,
portanto
integrantes
dos grupos
mais
vulneráveis
ao
coronavírus
Secretaria
Geral da
Presidência
da
República
em nota

Endividamento
cresce entre os
mais pobres, diz
FGV

PANDEMIAO impacto da
pandemia e do atraso na li-
beração do auxílio emergen-
cial levaram o endividamen-
to das faixas dos brasileiros
mais pobres voltar a subir.
Em abril, 22,3% dos brasi-
leiros com renda familiar de
até R$ 2,1mil indicavam ter
dívidas, patamar recorde,
segundo pesquisa divulgada
ontem pelo FGV Ibre (Insti-
tuto Brasileiro de Economia
da Fundação Getulio Var-
gas).

Segundo a Folhapress, es-
se percentual só havia sido
verificado em junho de 2016,
quando o país estavamergu-
lhado na crise econômica
causada pelo processo de
impeachment da ex-presi-
dente Dilma Rousseff (PT). A
série histórica do FGV Ibre
reúne dados desdemaio de
2009. Emmarço de 2021, o
percentual estava em 22,1%.
Em abril de 2020, na fase
inicial da pandemia, era de
21,6%.

Em 2021, novo avanço do
coronavírus levou amedidas
restritivas em diferentes re-
giões. Com isso, a atividade
de empresas, especialmente
de comércio e serviços, foi
paralisada, reduzindo,mais
uma vez, o faturamento dos
empresários e a renda dos
trabalhadores. A situação fi-
nanceira foi agravada ainda
mais pela interrupção dos
programas de estímulo à
economia, como o auxílio
emergencial.

WHATSAPP PAY
COMEÇA A OPERAR
NO BRASIL

APPOWhatsApp anunciou
ontem que pessoas físicas
poderão transferir dinheiro
pormeio do app demensa-
gens, sem a cobrança de ta-
xas. O recurso, chamado de
WhatsApp Pay, começa a ser
implementado gradualmen-
te entre os usuários da plata-
forma nas próximas sema-
nas. O serviço recebeu aval
do Banco Central (BC) em 30
demarço e estará disponível
para clientes com cartões de
débito, pré-pago ou combo
das seguintes instituições fi-
nanceiras: Banco do Brasil,
Banco Inter, Bradesco, Itaú,
Mercado Pago, Next, Nu-
bank, Sicredi eWoop Sicre-
di, com as bandeiras Visa e
Mastercard. Operado pela
Cielo, omodelo segue aberto
para outras empresas inte-
ressadas em se tornar par-
ceiras. Cartões de crédito
não foram contemplados. Os
usuários poderão enviar até
R$ 1mil por transação e re-
ceber 20 transações por dia,
com um limite de R$ 5mil
pormês.

INFLAÇÃO
NA INDÚSTRIA

4,78
é alta da inflação na
indústria brasileira entre
março e fevereiro segundo
informou o IBGE ontem. É
o segundomaior
crescimento do indicador
mensal desde 2014. Em
fevereiro deste ano, a alta
foi de 5,16%, em números
revisados.

NUBANK CONFIRMA
AQUISIÇÃO DA
EASYNVEST

APROVAÇÃOONubank -
maior banco digita do país -
recebeu a aprovação do Ban-
co Central para adquirir a
Easynvest. O negócio foi
anunciado emnovembro do
ano passado e não teve os
valores revelados. Nomes-
momesmo, a operação foi
aprovada pelo Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Eco-
nômica (Cade). Agora, a fin-
tech vai poder entrar no
mercado de investimentos
incorporanado a corretora,
uma dasmaiores do Brasil e
que possui 1,5milhão de
clientes e R$ 26 bilhões em
ativos. As informações são
da CNN Brasil. Recentemen-
te, o Nubank anunciou seus
primeiros fundos de investi-
mentomultimercado, que
ainda está fase de testes. A
empresa também já colocou
em curso uma internaciona-
lização. Em janeiro, recebeu
um aporte de US$ 400mi-
lhões aplicado na expansão
para oMéxico.

DIA DASMÃES DEVE TER ALTA DE 2,5%

FECOMÉRCIOODia dasMães
não deve ter impacto signifi-
cativo no desempenho do
setor neste ano. Segundo um
estudo da Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e
Turismo do Estado de São
Paulo (FecomercioSP), a ex-
pectativa é que o feriado
cause um crescimento tími-
do de 2,5%no faturamento
destemês em comparação a
maio de 2020. De acordo
com a análise, a alta será
motivada principalmente
pela demanda pormateriais
de construção, cujas lojas

devem faturar 22,8% amais
do que emmaio do ano pas-
sado.
As lojas de vestuário, teci-

dos e calçados devem cres-
cer 12,6%nestemês em re-
lação amaio de 2020. No en-
tanto, em comparação ao
mesmomês em 2019, no-
ta-se que elas devem perder
quase dois terços do seu ta-
manho, com queda de
-59,9%. As lojas demóveis e
decoração, porém, vão viver
um dos piores Dia dasMães
dos últimos anos, com per-
das estimadas em 17,7%.

Vendas de veículos
recuam 7,5% na passagem
de março para abril
FENABRAVENummês de resultados com-
prometidos pelo agravamento da pandemia,
as vendas de veículos no País caíram 7,5%
em abril na comparação commarço, segun-
do balanço divulgado nesta terça-feira, 4,
pela Fenabrave, entidade que representa as
concessionárias de automóveis. No total, fo-
ram vendidos 175,1mil veículos nomês pas-
sado, entre carros de passeio, utilitários le-
ves, caminhões e ônibus.
O número reflete o impacto da segunda

onda da covid-19, cujasmedidas de enfren-
tamento incluíram o fechamento de reven-
das durante semanas demarço e abril, se-
guido por reabertura comhorário de atendi-
mento restrito, emmercados importantes -
incluindo omaior deles, São Paulo.
Ainda assim, o volume foi mais de três ve-

zesmaior (alta de 214%) se comparado ao
desempenho de abril de 2020, quando o pri-
meiro choque da pandemia derrubou omer-
cado a um volume inferior a 56mil unidades.
Na época, houve fechamento das concessio-
nárias, acompanhado pela paralisação de to-
das asmontadoras durante todo omês.
De lá para cá, a digitalização de processos

na venda de veículos, incluindo o licencia-
mento eletrônico dos automóveis, e soluções
de atendimento fora das concessionárias
ajudaram a atenuar os efeitos demedidas
restritivas e distanciamento social.

Número
reflete o
impacto
da
segunda
onda da
covid-19,
cujas
medidas
de
enfrenta-
mento
incluíram
o
fechamento
de
revendas
durante
semanas
demarço
e abril
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ECONOMIA

CÂMBIO

INDICADORES

BOLSA

POUPANÇA

SALÁRIOMÍNIMO

INFLAÇÃO

. Compra Venda
Dólar Comercial R$ 5,4297 R$ 5,4307
Dólar Turismo R$ 5,417 R$ 5,593
Euro turismo R$ 6,457 R$ 6,74

Índice Pontos Variação
Bovespa 117.712,00 -1,26%

5/5/2021 0,1159%

R$ 1.100,00

. Março Ano 12meses
IPCA/IBGE 0,93% 2,05% 6,10%
INPC/IBGE 0,86% 1,96% 4,57%
IGP-M/FGV 2,94% 8,26% 31,10%

Relatório
propõe unificar
cinco impostos
em um
REFORMA TRIBUTÁRIAOde-
putado Aguinaldo Ribeiro
(PP-PB) apresentou, ontem,
o relatório da reforma tribu-
tária, unindo cinco impostos
em umnovo tributo, o Im-
posto sobre Bens e Serviços
(IBS), e criando um imposto
seletivo, que incidiria sobre
bebidas alcoólicas e cigarros.
O texto não define a alíquota
dos novos impostos nem
trata de alterações no Im-
posto de Renda.
Os tributos extintos seriam

os seguintes: PIS, Cofins e
Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI), que são
federais; ICMS, que é esta-
dual; ISS que émunicipal.
Segundo o relatório, a alíquo-
ta do IBS será definida com
base "no somatório das alí-
quotas daUnião, dos estados
e dosmunicípios".
O tributo vai incidir sobre

qualquer operação combem
(seja elematerial ou imaterial)
ou serviço. Já o imposto sele-
tivo poderá ter alíquotas es-
pecíficas, alteradas pelo Poder
Executivo. Nos dois casos, os
detalhes serão definidos em
lei complementar.
O relatório reconhece que

há umdebate a respeito do
impacto do IBS nos preços
para o consumidor. Para de-
fender o tributo, o deputado
menciona um estudo feito
peloMinistério da Economia
a respeito de outra proposta,
apresentada pelo governo: a
criação da Contribuição so-
bre Bens e Serviços (CBS),
unificando só PIS e Cofins.
Nomesmo dia da leitura

do parecer da reforma tribu-
tária, o presidente da Câma-
ra dos Deputados, Arthur
Lira (PP-AL), declarou ex-
tinta a comissãomista que
analisa a proposta, o que
praticamente invalida o re-
latório apresentado. O
anúncio despertou a reação
do presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco
(DEM-MG), que defendeu a
continuidade dos trabalhos.

AUDIÊNCIAOministro da
Economia, Paulo Guedes,
afirmou ontem, durante au-
diência pública na Câmara
dos Deputados, que empresas
estatais podem ser vendidas
para que o governo reúna re-
cursos para formar um fundo
de erradicação da pobreza.
De acordo comoministro,
esse fundo seria temporário e
se destinaria a beneficiar fa-
mílias de baixa renda.
"Podemos fazer um plano

de quatro, cinco anos, ven-
demos empresas estatais pa-
ra um fundo de erradicação
damiséria. Durante dois,
três, quatro anos, vou trans-
ferir propriedades, dar ati-
vos para osmais frágeis bra-
sileiros. isso terá de ser um
esforço conjunto com o con-
gresso, via PEC [Proposta de
Emenda Constitucional]",
declarou oministro.
Guedes tambémdisse que

o auxílio emergencial, quan-
do terminar, terá de ser
substituído por outro bene-
fício sustentável, ou seja,
com uma fonte de financia-
mento permanente. O go-
verno pagou, no ano passa-

do, R$ 600 nas cinco pri-
meiras parcelas do auxílio
emergencial, entre abril e
agosto de 2020, e as quatro
últimas de R$ 300 - de se-
tembro a dezembro do ano
passado. Neste ano, o bene-
fício foi retomado em abril,
com o pagamento previsto
de quatro parcelas. O valor
varia de R$ 150 a R$ 375.
"O auxílio emergencial,

quando for interrompido,
tem de ser substituído por
umBolsa Família sustentá-
vel, valormais alto que
R$ 170,mas não sei se vamos
chegar a R$ 600", disse ele.
Guedes disse ainda que o

governo deve lançar embreve
umprogramapara os chama-
dos "invisíveis", pessoas que
não têmemprego formal nem
são cobertas pormedidas de
auxílio econômico governa-
mentais. Ele voltou a citar o
programaBônus de Inclusão
Produtiva (BIP) e disse que
deve "soltar isso brevemente".
Ementrevista ao jornalO
Globonodomingo, Guedes
disse que o BIP deve pagar
entre R$ 200 eR$ 300para
pessoas que fizeremcurso
preparatório para omercado
de trabalho.
"Algum programa nós va-

mos dirigir para os invisí-
veis. Para quemnão tem
nemBPC nemBolsa Família
e estão andando por aí em
busca de seu ganha-pão. É o
nosso principal desafio",

Guedes sugere
vender estatais para
erradicar pobreza

afirmou Guedes, em audiên-
cia pública conjunta das co-
missões de Finanças e Tribu-
tação; Educação; Trabalho,
Administração e Serviço Pú-
blico; e Seguridade Social e
Família da Câmara dos De-
putados.
Questionado sobre a pos-

sibilidade de criação de um
novo Refis para parcelar as
dívidas das empresas, Gue-
des citou que omodelo de
transação tributária já recu-
peroumais de R$ 80 bilhões
em débitos. "Émelhor lim-
par a ficha e tirar as empre-
sas da lista de devedores. Em
vez das pessoas ficarem com
a ficha suja pelo resto da vi-
da, paga o que for possível e
fica zerado com a Receita
Federal para começar uma
vida nova. Damos umdes-
conto nessamodalidade que
achamosmelhor que o Re-
fis", completou.
Após ter defendido a co-

brança de impostos sobre os
livros no anopassado, omi-
nistro negou ter defendido a
taxação sobre os livros. "Ja-
mais tive projeto de taxar li-
vros. Desafio alguémamos-
trar isso. Inventamumamen-
tira e ficam repetindo até fun-
cionar. É possível que a defesa
do Imposto SobreValor Agre-
gado (IVA), uma assessoria
que tínhamos aqui (Vanessa
Canado) tenha dito que ele é
geral para todos os setores",
argumentouGuedes.

O auxílio,
quando for
interrompido,
tem de ser
substituído por
umBolsa Fa-
mília susten-
tável, com um
valormais alto
que R$ 170
Paulo Guedes
Ministro da Economia
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RUI   ANUNCIA   PRIMEIROS   NOMES   DA   REFORMA   
DO   SECRETARIADO   

  

   admin     4   Maio,   2021     

O   governador   da   Bahia,   Rui   Costa   (PT),   anunciou   durante   o   papo   correria   desta   terça-feira   (4),   

uma   mini   reforma   de   secretariado.   As   mudanças   ocorrerão   em   pelo   menos   cinco   pastas,   no   

entanto,   o   governador   informou   apenas   uma   mudança.   Com   a   alteração,   Nelson   Leal,   

ex-presidente   da   Assembleia   Legislativa   da   Bahia,   vai   comandar   a   Secretaria   de   

Desenvolvimento   Econômico,   até   então   comandada   pelo   presidente   estadual   da   sigla   e   também   

vice-governador   João   Leão,   que   vai   para   a   Secretaria   de   Planejamento   em   substituição   a   Walter   

Pinheiro.   

Segundo   especulações   que   circulam   nesta   noite,   o   governador   também   vai   fazer   as   seguintes   

mudanças:   A   Secretaria   da   Agricultura,   Pecuária,   Irrigação,   Pesca   e   Aquicultura   passará   a   ter   
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POR   CRISE   DA   PANDEMIA,   23   CIDADES   BAIANAS   
CONTINUARÃO   EM   ESTADO   DE   CALAMIDADE   
PÚBLICA  

  

   admin     5   Maio,   2021     

O   reconhecimento   do   estado   de   calamidade   pública   será   renovado   em   23   municípios   baianos   

por   causa   da   pandemia   da   Covid-19.   A   renovação   foi   anunciada   pela   Assembleia   Legislativa   

nesta   terça-feira   (4).   Estão   na   lista   para   a   renovação   os   municípios   de   Abaíra,   Acajutiba,   

Adustina,   Barro   Alto,   Cabaceiras   do   Paraguaçu,   Cafarnaum,   Canudos,   Cordeiros,   Filadélfia,   

Ibirapuã,   Ibotirama,   Itarantim,   Lamarão,   Mucugê,   Muniz   Ferreira,   Muritiba,   Ouriçangas,   Piatã,   

Quijingue,   Salinas   da   Margarida,   Sítio   do   Quinto,   Curaçá   e   Jaguarari.   A   decretação   de   

calamidade   pública   reduz   os   limites   da   lei,   ao   suspender   contagem   de   prazos,   dispensar   o   
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Relator propõe reforma
tributária ampla e Lira decide
extinguir comissão

BRASIL

No dia em que a comissão mista da reforma tributária se reuniu
para finalmente ouvir o relatório do deputado Aguinaldo Ribeiro
(PP-PB), os integrantes foram surpreendidos com informações
desencontradas sobre o fim do colegiado.
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Lucas Faillace
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O deputado apresentou nesta terça-feira (4) um relatório com
uma fusão ampla de impostos cobrados hoje por União,
estados e municípios. O texto contrariava o governo, que queria
implementar uma mudança fatiada e voltada inicialmente
apenas a tributos federais.

A proposta de uma reforma ampla (com estados e municípios)
contraria a equipe econômica, que considera que o relatório de
Aguinaldo tem potencial para prolongar indefinidamente as
discussões e gerar um custo multibilionário para a União
bancar entes por eventuais perdas com as mudanças.

O governo quer agora voltar as atenções tanto à CBS como a
outros pontos considerados pelo time de Guedes como viáveis
e importantes para simplificar o sistema tributário.

Um deles será a unificação da legislação de ICMS e ISS,
conforme relatos ouvidos pela Folha, com limitação no número
de alíquotas que governadores e prefeitos poderão escolher —
evitando a guerra fiscal entre eles e diminuindo a quantidade de
diferentes regras tributárias pelo País.

Logo após a proposta ter sido apresentada, o presidente da
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), anunciou a extinção da.

O deputado Marcelo Ramos (PL-AM), vice-presidente da
Câmara, confirmou a informação. “Lira acaba de me confirmar
que, considerando que a Comissão da Reforma Tributária
extrapolou o prazo de sessões, por força do Regimento Interno
da Casa, a comissão está extinta”, publicou em rede social.

Pouco depois, o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-
MG), se pronunciou e afirmou que os trabalhos se concluem
com a apresentação do relatório de Aguinaldo. “É razoável e
inteligente darmos oportunidade de [os membros da comissão]
concluírem o trabalho, o que se efetiva com a apresentação do
parecer pelo deputado Aguinaldo Ribeiro”, afirmou em nota.

De acordo com o líder do governo na Câmara, o deputado
Ricardo Barros (PP-PR), a intenção agora é que os trabalhos
sejam refeitos e a reforma seja apresentada de forma fatiada –
como o governo defende.

Em pronunciamento para esclarecer sobre o episódio, Lira
afirmou que tomou a decisão de extinguir a comissão especial
sobre a PEC 45, de autoria da Câmara, após parecer técnico.
Ele disse ainda que o texto de Aguinaldo seria aproveitado.
“Nada se desperdiça no Congresso Nacional. O relatório final
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da reforma sem dúvida irá incorporar alguns pontos do relatório
do Aguinaldo, não tenho dúvida disso, se não em sua grande
parte.”

Segundo Lira, o despacho que foi proferido pela presidência da
Câmara envolveu a comissão especial da PEC 45, que já havia
expirado seu prazo regimental há mais de um ano e meio.

“Com esse cuidado, nós trouxemos o texto para o plenário da
Casa, como manda o regimento, e a partir de uma reunião com
os líderes da casa, com o relator Aguinaldo, com os senadores
que nós iremos ainda procurar e conversar, nós haveremos
ainda de encontrar uma saída rápida que dê segurança jurídica
e que traga o melhor texto possível para o Brasil”, afirmou.

Os membros do colegiado misto reagiram. O presidente da
comissão, senador Roberto Rocha (PSDB-MA), afirmou que os
trabalhos da comissão se estenderam até maio por motivos
diversos, como a própria a pandemia de Covid-19 e o
tratamento de câncer do filho.

O presidente da comissão, mesmo com a informação sobre a
extinção da comissão, reiterou os prazos anunciados no início
dos trabalhos da sessão e disse que eles foram combinados
com Pacheco. Até sexta-feira (7), segundo ele, serão recebidas
sugestões de parlamentares ao texto. E até o dia 11 será feita a
apresentação do relatório final.

Ele reiterou que o objetivo da comissão é esclarecer o debate e
pediu para que seja evitado o calor. “A gente conversou
sempre. Queremos trazer luz a essa arena política. Já chega de
calor. Luz”, disse.

O deputado Hildo Rocha (MDB-MA), vice-presidente da
comissão, afirmou que o trabalho feito por Aguinaldo não pode
ser destruído ou jogado fora e sugeriu que os trabalhos sejam
tocados pelo Senado.

“Já que ele [Lira] não quer pela Câmara, podemos propor que
iniciemos pelo Senado. Tenho certeza que o presidente
Pacheco vai querer fazer, em benefício da sociedade brasileira”,
afirmou Hildo Rocha.

Deputados da base governista também lamentaram a extinção
do colegiado e consideraram a decisão do presidente da
Câmara equivocada.
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Sem querer se identificar, eles avaliam que a extinção passa um
péssimo sinal ao mercado e deixa o relator numa situação
desconfortável. Eles pediram a Lira esclarecimentos sobre por
que decidiu tomar essa medida.

Os demais membros da comissão haviam elogiado o trabalho
de Aguinaldo. O parlamentar usou como base a PEC (Proposta
de Emenda à Constituição) de autoria da Câmara, mas
incorporou também sugestões da PEC do Senado.

Além disso, ele buscou atender o plano do ministro Paulo
Guedes (Economia) de começar com uma mudança mais
simples –voltada inicialmente apenas a PIS e Cofins.

“Estamos aqui propondo uma reforma estruturante e faseada,
não fatiada. [Mas] estamos incorporando a contribuição do
governo, que é a CBS, como primeiro passo”, afirmou
Aguinaldo, que disse ter tido amplo diálogo com os envolvidos,
inclusive o governo.

Todas as propostas analisadas tinham em comum o objetivo de
fundir impostos para simplificar regras. Tinham como
diferenças entre si o alcance das mudanças, além de uma série
de particularidades –por isso, uma mesma peça podia ser
interessante para um setor enquanto era considerada uma
tragédia para outro.

Seu relatório prevê uma transição em duas fases. Uma federal,
de dois anos (começando apenas pela fusão de PIS e Cofins),
seguida de uma nacional, de quatro anos (que contemplaria a
fusão do estadual ICMS e do municipal ISS de forma gradativa).

O relatório propõe ao fim do processo a extinção de PIS
(Programa de Integração Social), Cofins (Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social) e IPI (Imposto sobre
Produto Industrializado), além do estadual ICMS (imposto
sobre circulação de mercadorias e serviços) e do municipal ISS
(Imposto Sobre Serviços).

No lugar, seria criado o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços),
com detalhes a serem formulados em lei complementar, e um
imposto seletivo aplicado a itens como combustível e energia.

O IBS seria um imposto de base ampla que incidiria sobre
qualquer operação com bens ou serviços. Os detalhes
referentes ao imposto, como quais operações serão tributáveis,
regras para geração de crédito e regimes diferenciados serão
definidos posteriormente, em lei complementar.



O texto também buscou atender uma preocupação da indústria,
garantindo o ressarcimento de créditos aos contribuintes para
não gerar cumulatividade ao longo da cadeia.

Com a extinção da comissão, deputados e senadores que
participavam do colegiado calculam que o trabalho terá que
começar do zero agora.

No entanto, apesar de considerarem mais difícil a aprovação da
PEC ampla neste ano, dizem que é possível votar um texto mais
simples, como a fusão de PIS e Cofins, apresentada em
setembro do ano passado por projeto de lei do Executivo.

Nas últimas semanas, Lira aumentou a pressão sobre
Aguinaldo para que apresentasse o parecer final. Em 24 de
abril, o presidente da Câmara usou uma rede social para
informar que o relatório seria divulgado nesta segunda.

Em entrevista dois dias depois, Lira defendeu o fatiamento da
reforma e disse que conversaria com o governo para analisar
as convergências em torno do texto, com o objetivo de aprovar
as mudanças ainda neste ano.

ENTENDA

O que prevê o relatório de Aguinaldo?

Extinção de PIS, Cofins, IPI, além do ICMS e do ISS (o desenho,
nesse caso, é similar à proposta da Câmara, a PEC 45). No
lugar, seria criado o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços).

A transição ocorreria em duas fases, com duração total de seis
anos (prazo previsto pela proposta do Senado, a PEC 110).

As mudanças começariam nos tributos federais PIS e Cofins,
com transição de dois anos. 
Na segunda fase, seriam alterados também ICMS e ISS, em
uma transição de quatro anos. Nesse período, as alíquotas do
ICMS e do ISS seriam gradualmente reduzidas até a extinção
desses impostos. Concomitantemente, a alíquota estadual e
municipal do IBS seria elevada.

O IBS incidiria sobre qualquer operação com bens ou serviços.
Os detalhes seriam definidos posteriormente, em lei
complementar.

O IPI seria extinto para dar lugar a um novo imposto seletivo
aplicado a bens como combustíveis e energia.
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Relator propõe reforma tributária ampla e Lira decide extinguir

comissão
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quarta-feira, 5 de maio de 2021

SEFAZ - Secretaria da Fazenda - ICMS

Clique aqui para abrir a imagem

No dia em que a comissão mista da reforma tributária se

reuniu para finalmente ouvir o relatório do deputado

Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), os integrantes foram

surpreendidos com informações desencontradas sobre

o fim do colegiado.

O deputado apresentou nesta terça-feira (4) um relatório

com uma fusão ampla de impostos cobrados hoje por

União, estados e municípios. O texto contrariava o

governo, que queria implementar uma mudança fatiada

e voltada inicialmente apenas a tributos federais.

A proposta de uma reforma ampla (com estados e

municípios) contraria a equipe econômica, que

considera que o relatório de Aguinaldo tem potencial

para prolongar indefinidamente as discussões e gerar

um custo multibilionário para a União bancar entes por

eventuais perdas com as mudanças.

O governo quer agora voltar as atenções tanto à CBS

como a outros pontos considerados pelo time de

Guedes como viáveis e importantes para simplificar o

sistema tributário.

Um deles será a unificação da legislação de ICMS e

ISS, conforme relatos ouvidos pela reportagem, com

limitação no número de alíquotas que governadores e

prefeitos poderão escolher - evitando a guerra fiscal

entre eles e diminuindo a quantidade de diferentes

regras tributárias pelo país.

Logo após a proposta ter sido apresentada, o presidente

da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), anunciou a extinção da

comissão -conforme relatou o jornal Folha de S.Paulo.

O deputado Marcelo Ramos (PL-AM), vice-presidente

da Câmara, confirmou a informação. 'Lira acaba de me

confirmar que, considerando que a Comissão da

Reforma Tributária extrapolou o prazo de sessões, por

força do Regimento Interno da Casa, a comissão está

extinta', publicou em rede social.

Pouco depois, o presidente do Senado, Rodrigo

Pacheco (DEM-MG), se pronunciou e afirmou que os

trabalhos se concluem com a apresentação do relatório

de Aguinaldo. "É razoável e inteligente darmos

oportunidade de [os membros da comissão] concluírem

o trabalho, o que se efetiva com a apresentação do

parecer pelo deputado Aguinaldo Ribeiro", afirmou em
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nota.

De acordo com o líder do governo na Câmara, o

deputado Ricardo Barros (PP-PR), a intenção agora é

que os trabalhos sejam refeitos e a reforma seja

apresentada de forma fatiada -como o governo defende.

Em pronunciamento para esclarecer sobre o episódio,

Lira afirmou que tomou a decisão de extinguir a

comissão especial sobre a PEC 45, de autoria da

Câmara, após parecer técnico. Ele disse ainda que o

texto de Aguinaldo seria aproveitado. "Nada se

desperdiça no Congresso Nacional. O relatório final da

reforma sem dúvida irá incorporar alguns pontos do

relatório do Aguinaldo, não tenho dúvida disso, se não

em sua grande parte."

Segundo Lira, o despacho que foi proferido pela

presidência da Câmara envolveu a comissão especial

da PEC 45, que já havia expirado seu prazo regimental

há mais de um ano e meio.

"Com esse cuidado, nós trouxemos o texto para o

plenário da Casa, como manda o regimento, e a partir

de uma reunião com os líderes da casa, com o relator

Aguinaldo, com os senadores que nós iremos ainda

procurar e conversar, nós haveremos ainda de

encontrar uma saída rápida que dê segurança jurídica e

que traga o melhor texto possível para o Brasil",

afirmou.

Os membros do colegiado misto reagiram. O presidente

da comissão, senador Roberto Rocha (PSDB-MA),

afirmou que os trabalhos da comissão se estenderam

até maio por motivos diversos, como a própria

pandemia de Covid-19 e o tratamento de câncer do

filho.

O presidente da comissão, mesmo com a informação

sobre a extinção da comissão, reiterou os prazos

anunciados no início dos trabalhos da sessão e disse

que eles foram combinados com Pacheco. Até sexta-

feira (7), segundo ele, serão recebidas sugestões de

parlamentares ao texto. E até o dia 11 será feita a

apresentação do relatório final.

Ele reiterou que o objetivo da comissão é esclarecer o

debate e pediu para que seja evitado o calor. "A gente

conversou sempre. Queremos trazer luz a essa arena

política. Já chega de calor. Luz", disse.

O deputado Hildo Rocha (MDB-MA), vice-presidente da

comissão, afirmou que o trabalho feito por Aguinaldo

não pode ser destruído ou jogado fora e sugeriu que os

trabalhos sejam tocados pelo Senado.

"Já que ele [Lira] não quer pela Câmara, podemos

propor que iniciemos pelo Senado. Tenho certeza que o

presidente Pacheco vai querer fazer, em benefício da

sociedade brasileira", afirmou Hildo Rocha.

Deputados da base governista também lamentaram a

extinção do colegiado e consideraram a decisão do

presidente da Câmara equivocada.

Sem querer se identificar, eles avaliam que a extinção

passa um péssimo sinal ao mercado e deixa o relator

numa situação desconfortável. Eles pediram a Lira
2
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esclarecimentos sobre por que decidiu tomar essa

medida.

Os demais membros da comissão haviam elogiado o

trabalho de Aguinaldo. O parlamentar usou como base a

PEC (Proposta de Emenda à Constituição) de autoria da

Câmara, mas incorporou também sugestões da PEC do

Senado.

Além disso, ele buscou atender o plano do ministro

Paulo Guedes (Economia) de começar com uma

mudança mais simples -voltada inicialmente apenas a

PIS e Cofins.

"Estamos aqui propondo uma reforma estruturante e

faseada, não fatiada. [Mas] estamos incorporando a

contribuição do governo, que é a CBS, como primeiro

passo", afirmou Aguinaldo, que disse ter tido amplo

diálogo com os envolvidos, inclusive o governo.

Todas as propostas analisadas tinham em comum o

objetivo de fundir impostos para simplificar regras.

Tinham como diferenças entre si o alcance das

mudanças, além de uma série de particularidades -por

isso, uma mesma peça podia ser interessante para um

setor enquanto era considerada uma tragédia para

outro.

Seu relatório prevê uma transição em duas fases. Uma

federal, de dois anos (começando apenas pela fusão de

PIS e Cofins), seguida de uma nacional, de quatro anos

(que contemplaria a fusão do estadual ICMS e do

municipal ISS de forma gradativa).

O relatório propõe ao fim do processo a extinção de PIS

(Programa de Integração Social), Cofins (Contribuição

para o Financiamento da Seguridade Social) e IPI

(Imposto sobre Produto Industrializado), além do

estadual ICMS (imposto sobre circulação de

mercadorias e serviços) e do municipal ISS (Imposto

Sobre Serviços).

No lugar, seria criado o IBS (Imposto sobre Bens e

Serviços), com detalhes a serem formulados em lei

complementar, e um imposto seletivo aplicado a itens

como combustível e energia.

O IBS seria um imposto de base ampla que incidiria

sobre qualquer operação com bens ou serviços. Os

detalhes referentes ao imposto, como quais operações

serão tributáveis, regras para geração de crédito e

regimes diferenciados serão definidos posteriormente,

em lei complementar.

O texto também buscou atender uma preocupação da

indústria, garantindo o ressarcimento de créditos aos

contribuintes para não gerar cumulatividade ao longo da

cadeia.

Com a extinção da comissão, deputados e senadores

que participavam do colegiado calculam que o trabalho

terá que começar do zero agora.

No entanto, apesar de considerarem mais difícil a

aprovação da PEC ampla neste ano, dizem que é

possível votar um texto mais simples, como a fusão de

PIS e Cofins, apresentada em setembro do ano

passado por projeto de lei do Executivo.
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Nas últimas semanas, Lira aumentou a pressão sobre

Aguinaldo para que apresentasse o parecer final. Em 24

de abril, o presidente da Câmara usou uma rede social

para informar que o relatório seria divulgado nesta

segunda.

Em entrevista dois dias depois, Lira defendeu o

fatiamento da reforma e disse que conversaria com o

governo para analisar as convergências em torno do

texto, com o objetivo de aprovar as mudanças ainda

neste ano.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - ICMS
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Relatório da reforma tributária prevê transição em 2 fases
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Brasília, 4 - O relatório da reforma tributária prevê uma

transição em duas fases. Nos primeiros dois anos,

haveria apenas a unificação do PIS e da Cofins,

convertidos na parcela federal do Imposto sobre Bens e

Serviços (IBS). Depois, haveria ainda mais quatro anos

de transição nacional, quando ICMS (estadual) e ISS

(municipal) seriam substituídos gradualmente pelas

alíquotas estaduais e municipais do IBS.

Segundo o parecer do deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-

PB), a fase federal se iniciará no ano seguinte ao ano

de referência, que será o ano da publicação da lei

complementar que institui o IBS, caso isso aconteça até

30 de junho. Se a lei complementar for publicada após

30 de junho, o ano de referência será o seguinte ao da

publicação, e a transição inicia no ano posterior.

'Nos dois anos de transição federal, a contribuição para

o PIS e a Cofins serão substituídas pela alíquota federal

do IBS', diz o relatório. 'A adoção de um período inicial

de transição apenas para a União confere maior

segurança à implantação do IBS, pois o governo federal

dispõe de significativa base de dados e de instrumentos

mais ágeis para corrigir ou compensar desvios. Mitiga-

se também a possibilidade de impactos nas contas

públicas, tendo em vista que a base arrecadatória da

União é mais ampla.'

Entre o terceiro e o sexto ano da transição, as alíquotas

de ICMS e ISS serão reduzidas gradualmente, na

proporção de 1/4 por ano, enquanto as alíquotas

estaduais e municipais do IBS serão elevadas na

medida suficiente para manter a arrecadação dos

entes.

Nos primeiros dois anos, o IBS estará sob

administração da Receita Federal, passando à Agência

Tributária Nacional após o terceiro ano.

IPI

O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), por sua

vez, será extinto apenas no sexto ano da transição, com

a substituição pelo imposto seletivo, que incidirá sobre

produtos que produzem efeitos negativos sobre o

ambiente e a saúde, como cigarros e bebidas

alcoólicas.

ITCMD e IPVA

O relatório da reforma tributária traz ainda uma
1
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cumprimento   de   metas   fiscais,   assim   como   limites   e   condições   na   contratação   de   operação   de   

crédito   e   recebimento   de   transferências   voluntárias   de   recursos   de   outros   entes   federativos.   
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Nova parcela do Mais Futuro é creditada aos universitários 

beneficiados pelo programa 
4 maio 2021  

 
Foto: Divulgação 

O Governo da Bahia creditou mais uma parcela do programa Mais Futuro aos estudantes 
universitários das quatro universidades estaduais baianas (Uneb, Uesc, Uefs e Uesb). A 
parcela, que está disponível na conta desde segunda-feira (3) e beneficiou 9.426 
estudantes, com um investimento de R$ 3.669.000 milhões, pode ter seus valores sacados 
de R$ 600 para os alunos do Perfil Moradia (os que estudam a mais de 100 quilômetros 
dos locais onde moram) e R$ 300 para os do Perfil Básico (os que estudam no mesmo 
lugar onde moram). No total, nos quatro primeiros meses deste ano, já foram repassados 
para o programa R$ 11.065.500 milhões em recursos próprios do Estado. 

“O Mais Futuro é uma das políticas públicas de assistência estudantil do Estado que vem 
se somar a todas as outras iniciativas adotadas pelo governador Rui Costa. 
Compreendemos a necessidade deste auxílio para os universitários e até mesmo para as 
suas famílias, da mesma forma que os estudantes da Educação Básica, por meio do vale-
alimentação; das bolsas de monitoria do Mais Estudo; e do Bolsa Presença. É o 
compromisso do Estado com os estudantes baianos”, destacou o coordenador executivo 
de Programas e Projetos Estratégicos da SEC, Marcius Gomes. 

Sobre o Mais Futuro 

O Mais Futuro é um programa de assistência estudantil, criado pelo Governo do Estado 
para garantir a inclusão social e a permanência dos estudantes que se encontram em 
condições de vulnerabilidade socioeconômica nas universidades públicas estaduais. São 
ofertados estágios e auxílio financeiro para universitários que estudam a até 100 
quilômetros da sua cidade de origem e para aqueles que moram em cidades a mais de 100 
quilômetros de distância do campus onde estão matriculados. 

Fonte: Ascom/Secretaria da Educação do Estado 
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Governo estadual mantém em maio a suspensão do 

recadastramento de aposentados e pensionistas 
4 maio 2021  

 

 
O governo baiano prorrogou por mais um mês a suspensão do recadastramento de 
aposentados e pensionistas estaduais. Com a medida – prevista no decreto estadual no 
24.442/2021 – os aposentados aniversariantes de maio também ficarão dispensados de 
realizar a prova de vida junto à Previdência Estadual até o final do mês. A mesma 
determinação é válida para pensionistas cujo benefício foi originado por servidor que 
aniversariava no mês de maio. O decreto completo pode ser consultado no Diário Oficial 
do Estado (DOE) desta terça-feira (4). 

Esta já é a décima segunda prorrogação consecutiva da rotina, adotada pelo governo 
como medida temporária para evitar a transmissão da Covid-19 na Bahia. Ratificado pelo 
decreto estadual n° 19.586/2020, o texto original do documento – que previa a suspensão 
de março a maio de 2020 – foi alterado em seguida pelos decretos de número 
19.735/2020, 19.787/2020, 19.885/2020, 19.942/2020, 20.012/2020, 20.067/2020 e 
20.104/2020, relativos ao período de junho a dezembro de 2020, respectivamente, e em 
seguida pelos decretos 20.149/2020, 20.198/2021, 20.256/2021 e 20.350/2021, 
responsáveis pela manutenção da suspensão em janeiro, fevereiro, março e abril desde 
ano. 

Realização da Superintendência de Previdência (Suprev) da Secretaria da Administração 
(Saeb), o recadastramento de inativos e pensionistas do Estado é promovido anualmente 
para assegurar a manutenção dos benefícios previdenciários. Vale ressaltar que as pessoas 
com recadastramento pendente continuam recebendo normalmente seus benefícios. 

Mais informações podem ser obtidas pelo call center da Suprev, por meio dos telefones 
0800 71 5353 (para chamadas de telefone fixo) ou (71) 4020-5353 (para ligações 
originadas do interior do estado e de celular) ou ainda por meio do Portal do Servidor. 

Fonte: Ascom/Secretaria da Administração do Estado (Saeb) 
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Guedes cobra revisão de subsídios 
federais em reforma tributária 
Segundo o ministro, os mais de R$ 300 bilhões em isenções e desonerações e os 
quase R$ 4 trilhões em contenciosos revelam o 'manicômio tributário' do País 

Eduardo Rodrigues e Lorenna Rodrigues, O Estado de S.Paulo 

04 de maio de 2021 | 18h49 

BRASÍLIA - O ministro da Economia, Paulo Guedes, defendeu que o alto volume de 

desonerações e subsídios federais seja endereçado na discussão da reforma 

tributária. Proposta de Emenda Constitucional Emergencial aprovada neste 

ano já prevê a redução dos benefícios tributários dos atual 4% para 2% do Produto 

Interno Bruto (PIB) em até oito anos. 

“Os mais de R$ 300 bilhões (por ano) em isenções e desonerações e os quase R$ 4 

trilhões em contenciosos revelam o manicômio tributário em que o Brasil sem meteu. 

Quem tem poder político consegue isenções e desonerações. Quem tem poder 

econômico prefere entrar na justiça e ao invés de pagar R$ 1 bilhão para a União, para 

R$ 100 milhões para um escritório de advocacia”, afirmou nesta terça-feira, 4, em 

audiência pública conjunta das comissões de Finanças e Tributação; Educação; 

Trabalho, Administração e Serviço Público; e Seguridade Social e Família 

da Câmara dos Deputados. 
 

Guedes reforçou a importância das contrapartidas fiscais na aprovação de medidas 

emergenciais de enfrentamento à pandemia. Por isso, destacou ele, a relação 

dívida/PIB não cresceu tanto em 2020 quanto alguns economistas esperavam. 

“Não há problema em aumentar endividamento quando se está em guerra. O Estado 

existe para a proteção do cidadão. Mas nos endividamos pagando uma parte da guerra, 

não estamos jogando para nossos filhos e netos os custos”, afirmou. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/minist%C3%A9rio%20da%20economia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Paulo%20Guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20tribut%C3%A1ria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20tribut%C3%A1ria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/PEC%20emergencial
https://tudo-sobre.estadao.com.br/pib-produto-interno-bruto
https://tudo-sobre.estadao.com.br/pib-produto-interno-bruto
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Uni%C3%A3o
https://tudo-sobre.estadao.com.br/C%C3%A2mara%20dos%20deputados


Questionado sobre a possibilidade de criação de um novo Refis para parcelar as dívidas 

das empresas, Guedes citou que o modelo de transação tributária já recuperou mais de 

R$ 80 bilhões em débitos. “É melhor limpar a ficha e tirar as empresas da lista de 

devedores. Em vez das pessoas ficarem com a ficha suja pelo resto da vida, paga o que 

for possível e fica zerado com a Receita Federal para começar uma vida nova. Damos 

um desconto nessa modalidade que achamos melhor que o Refis”, completou. 

 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/refis-programa-de-recuperacao-fiscal
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Relatório da reforma tributária 
prevê unificação de impostos em 
duas fases 
Segundo o parecer, além da unificação de tributos como PIS e Cofins, impostos 
estaduais e municipais seriam substituídos gradualmente por alíquotas do 
chamado IBS 

Idiana Tomazelli e Camila Turtelli, O Estado de S.Paulo 

04 de maio de 2021 | 18h39 

BRASÍLIA - O relatório da reforma tributária prevê uma transição em duas fases 

para unificar impostos. Nos primeiros dois anos, haveria apenas a unificação do PIS e 

da Cofins, convertidos na parcela federal do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS). 

Depois, haveria ainda mais quatro anos de transição nacional, quando ICMS (estadual) 

e ISS (municipal) seriam substituídos gradualmente pelas alíquotas estaduais e 

municipais do chamado IBS. 

Segundo o parecer do deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), que apresentou hoje 

seu relatório da reforma tributária, a fase federal se iniciará no ano seguinte ao ano de 

referência, que será o ano da publicação da lei complementar que institui o IBS, caso 

isso aconteça até 30 de junho. Se a lei complementar for publicada após 30 de junho, o 

ano de referência será o seguinte ao da publicação, e a transição inicia no ano posterior. 

 “Nos dois anos de transição federal, a contribuição para o PIS e a Cofins serão 

substituídas pela alíquota federal do IBS”, diz o relatório. “A adoção de um período 

inicial de transição apenas para a União confere maior segurança à implantação do 

IBS, pois o governo federal dispõe de significativa base de dados e de instrumentos 

mais ágeis para corrigir ou compensar desvios. Mitiga-se também a possibilidade de 

impactos nas contas públicas, tendo em vista que a base arrecadatória da União é mais 

ampla.” 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma-tributaria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ibs-imposto-sobre-operacoes-com-bens-e-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/icms-imposto-sobre-circulacao-de-mercadorias-e-prestacao-de-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ISS
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ibs-imposto-sobre-operacoes-com-bens-e-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Aguinaldo%20Ribeiro
https://tudo-sobre.estadao.com.br/pis-programa-de-integracao-social
https://tudo-sobre.estadao.com.br/cofins-contribuicao-para-o-financiamento-da-seguridade-social
https://tudo-sobre.estadao.com.br/uniao-federal-governo-do-brasil
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Uni%C3%A3o


Entre o terceiro e o sexto ano da transição, as alíquotas de ICMS e ISS serão reduzidas 

gradualmente, na proporção de 1/4 por ano, enquanto as alíquotas estaduais e 

municipais do IBS serão elevadas na medida suficiente para manter a arrecadação dos 

entes. 

Aguinaldo Ribeiro afirmou que pensou em um imposto não cumulativo, com efeito de 

ressarcimento de créditos, ao propor a criação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 

que inclui os tributos estaduais e municipais sobre consumo, complementado por 

imposto seletivo. O IBS deve substituir PIS/Cofins, IPI, ICMS e ISS. 

Nos primeiros dois anos, o IBS estará sob administração da Receita Federal, 

passando à Agência Tributária Nacional após o terceiro ano. O Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI), por sua vez, será extinto apenas no sexto ano da 

transição, com a substituição pelo imposto seletivo, que incidirá sobre produtos que 

produzem efeitos negativos sobre o ambiente e a saúde, como cigarros e bebidas 

alcoólicas. 

Pela dinâmica do setor de combustíveis, Aguinaldo Ribeiro prevê uma incidência 

monofásica do novo imposto para o setor. “Há uma maior concentração econômica nas 

etapas de produção, de importação e de distribuição, permite que a tributação ganhe 

eficiência se também for concentrada nessas fases, seja por meio da incidência 

monofásica, seja por meio da substituição tributária”, diz o deputado em seu relatório. 

As alíquotas, no caso, serão definidas em lei complementar, podendo ser diferenciadas 

por produto. 

“Cabe ressaltar, porém, que, se instituída a incidência monofásica do IBS na refinaria 

ou importadora, as operações seguintes dos combustíveis - em especial a distribuição e 

a venda nos postos - não serão tributadas e, portanto, não passarão o crédito adiante ao 

adquirente do combustível “na bomba”, disse. 

Compras governamentais 

Outra diferenciação autorizada à regra da alíquota única do IBS no relatório é sobre 

operações contratadas pela administração pública direta, por autarquias e por 

fundações públicas. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/ipi-imposto-sobre-produtos-industrializados
https://tudo-sobre.estadao.com.br/receita-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ipi-imposto-sobre-produtos-industrializados
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ipi-imposto-sobre-produtos-industrializados


"Baliza constitucional preverá crédito de todas as operações anteriores", disse o 

deputado durante a leitura de seu parecer na comissão mista no Congresso. "Não serão 

creditadas operações referidas de uso ou consumo pessoal em lei complementar". 

Ele afirmou ainda que a receita de imposto que gera crédito não deve compor receita 

dividida com entes e que aquela só será dividida com entes federados após uso do 

crédito. Ainda sobre a IBS, Ribeiro afirmou que a padronização é flexibilizada em casos 

"estritamente necessários". 

"IBS é previsto como imposto de base ampla", disse. "Poderá incidir sobre qualquer 

operação com bem, material ou imaterial, ou serviço, inclusive direitos a eles 

relacionados. Os termos da incidência serão definidos em lei complementar", disse. 

O relator esclareceu ainda que "as três esferas do governo exercerão individualmente 

sua autonomia tributária por meio da fixação da sua respectiva alíquota do IBS em lei 

ordinária". 

O relatório da reforma tributária prevê que uma lei complementar poderá dispor sobre 

tratamento diferenciado ao setor financeiro e fixar regime cumulativo, com redução de 

alíquota ou base, para o segmento. 

 



'Jamais quis taxar livros', diz Guedes após enviar projeto que permite

taxação de livros
 

Governo do Estado da Bahia
Bahia Notícias/Bahia - Noticias

terça-feira, 4 de maio de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - FISCO

Clique aqui para abrir a imagem

O ministro da Economia, Paulo Guedes, negou nesta

terça-feira (4) ter um projeto que eleve impostor sobre

livros. A fala do titular da pasta acontece após um

documento da Receita Federal afirmar que pessoas

mais pobres não consomem livros não didáticos e o

próprio ministro ter enviado ao Congresso, no ano

passado, que abre caminho para a taxação de obras

literárias.

A proposta de Guedes une dois tributos, o PIS e a

Cofins, em um só imposto, a Contribuição Social sobre

Operações com Bens e Serviços (CBS), que incidiria

sobre o mercado editorial.

'Eu jamais tive um projeto de taxar livros', afirmou

Guedes, em debate com deputados. 'São aquelas

coisas que saem do controle. Inventam uma mentira e

ficam repetindo até funcionar'.

O fisco publicou um documento em abril respondendo

dúvidas sobre o novo imposto que pode ser criado.

Conforme noticiou a Folha de S. Paulo, um dos pontos

explica por que o novo tributo será cobrado na venda de

livros.

'De acordo com dados da Pesquisa de Orçamentos

Familiares de 2019, famílias com renda de até dois

salários mínimos não consomem livros não didáticos e a

maior parte desses livros é consumida pelas famílias

com renda superior a dez salários mínimos', diz o

documento.

Segundo a publicação do jornal paulista, ao negar a

proposta de taxação de livros, o ministro Paulo Guedes

atribuiu as informações sobre a proposta a uma

assessora, Vanessa Canado, que auxiliou o ministro na

elaboração do projeto do novo tributo. 'Ela teria sido

acusada de taxar livro. Eu nunca falei em taxar livro',

respondeu Guedes aos deputados nesta terça.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - FISCO
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Guedes   defende   negociação   individual   do   
governo   com   devedores   em   vez   de   novo   Refis   

Modalidade   de   negociação   com   o   governo   já   está   em   vigor.   
Parlamentares,   porém,   querem   discutir   um   novo   programa   amplo   
de   renegociação   com   desconto   no   valor   devido.   
Por   Alexandro   Martello   e   Jéssica   Sant'Ana,   G1    —   Brasília   

04/05/2021   13h16    Atualizado   há   20   horas   

  
O   ministro   da   Economia,    Paulo   Guedes ,   defendeu   nesta   terça-feira   (4)   
a   manutenção   das   negociações   individuais   do   governo   com   
devedores,   por   meio   do   processo   de   transação   tributária   instituído   
pela   Procuradoria   Geral   da   Fazenda   Nacional   (PGFN),   em   vez   da   
criação   de   um   novo   Refis,   programa   amplo   de   renegociação   com   
desconto   no   valor   da   dívida.   

  
Em   fevereiro,   o   presidente   do   Senado,   Rodrigo   Pacheco   (DEM-MG),   
pediu   ao   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes,    que   reedite   o   
Programa   Especial   de   Regularização   Tributária   (Pert),   mais   conhecido   
como   Refis ,   para   ajudar   empresas   e   pessoas   afetadas   pela   pandemia.   
Na   ocasião,   ele   disse   ter   um   projeto   pronto   desde   o   ano   passado,   que   
reedita   o   Refis   da   crise   realizado   em   2017,   logo   após   a   crise   
econômica   de   2014   a   2016.   

Veículo:   G1     

Data:   04/05/21     
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"Não   é   que   eu   seja   contra   com   o   Refis.   Nós   já   tivemos   quatro,   cinco,   
seis,   sete   Refis.   Nós   preferimos   desenhar   uma   nova   ferramenta,   que   é   
a   transação   tributária.   Já   recuperamos   R$   80   bilhões",   disse   Guedes,   
durante   audiência   pública   na   Câmara   dos   Deputados.   

  
"Você   diagnostica   a   situação   da   empresa   e   faz   uma   transação   
tributária:   quanto   é   que   você   consegue   pagar?   Paga   o   que   puder.   Até   
as   grandes   empresas,   mas   desde   que   pagando   mais   e   nós   damos   um   
desconto.   Essa   modalidade   é   melhor   que   o   Refis",   completou.   

  
Na   semana   passada,   por   meio   do   processo   de   transação   tributária,   a   
Procuradoria   Geral   da   Fazenda   Nacional   assinou   um    acordo   com   o   
Grupo   Itaminas,   representado   pelo   empresário   e   fundador   do   Inhotim,   
Bernardo   Paz .   O   acordo   é   para   abater   a   dívida   tributária   bilionária   das   
empresas   com   a   União.   

  
Ficha   limpa   
De   acordo   com   o   ministro   da   Economia,   se   a   empresa   está   
"quebrada",   faz   uma   transação   tributária,   paga   R$   10   e   limpa   a   ficha.   
"Não   adianta   fingir   que   ele   vai   se   recuperar,   não   tem   condição   de   se   
recuperar.   Fechou   o   restaurante,   ao   invés   de   ficar   com   a   ficha   suja,   
faz   uma   transação   tributária,   paga   o   que   for   possível   e   está   zerada   
com   a   administração   tributária",   explicou.   

  
Segundo   ele,   o   governo   vai   conversar   sobre   esse   assunto   no   âmbito   
da    reforma   tributária,   que   voltou   a   ser   discutida   no   Congresso   
Nacional .   

  
"Vamos   estar   conservando   sobre   isso   na   reforma   tributária,   chamado   
de   'passaporte   tributário'.   Fazendo   um   acordo   com   a   Receita,   
mergulha   nesse   regime   mais   simples   ao   invés   de   ficar   eternamente   
no   Refis.   Vamos   tentar   uma   forma   superior   [de   negociação]",   
declarou   Guedes.   

  
Censo   demográfico   
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O   ministro   da   Economia   declarou   que   não   sabe   quem    bloqueou   
recursos   para   o   Censo   demográfico   deste   ano .   Segundo   ele,   isso   
aconteceu   no   Congresso   Nacional.   
“Atribuem   mais   poder   a   um   ministério   do   que   ele   tem.   No   nosso   
Orçamento,   ele   estava   (o   Censo).   No   processo   político   [Congresso],   
decidiu-se   adiar.   Eu   não   sei   nem   quem   foi.   Acredito   que   foi   em   virtude   
do   recrudescimento   da   pandemia”,   declarou.   

  
Segundo   ele,   por   conta   da   piora   da   pandemia,   a   realização   do   Censo   
pode   ser   um   vetor   para   a   propagação   do   coronavírus.   “No   mínimo,   
joga   para   o   segundo   semestre   a   contratação   das   pessoas”,   disse.   
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Lira declara fim da comissão que 
analisa reforma tributária e 'zera 
o jogo' 
Decisão do presidente da Câmara praticamente inviabiliza a continuidade dos 
trabalhos nos moldes atuais e reforça a sua intenção de fatiar a reforma em quatro 
projetos, voltados apenas para a esfera federal 

Idiana Tomazelli e Camila Turtelli, O Estado de S.Paulo 

04 de maio de 2021 | 19h13 

Atualizado 04 de maio de 2021 | 22h12 

BRASÍLIA - No mesmo dia da leitura do parecer da reforma tributária, o presidente 

da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), declarou extinta a comissão 

mista que analisa a proposta, o que praticamente invalida o relatório apresentado. O 

anúncio despertou a reação do presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-

MG), que defendeu a continuidade dos trabalhos. Na avaliação de técnicos 

do Congresso, a decisão praticamente “zera o jogo” da reforma e pode gerar atrasos na 

tramitação. 

Por trás dessa estratégia, está o desejo do presidente da Câmara de fatiar a reforma 

tributária em quatro projetos distintos, focados em mudanças no âmbito federal, sem 

incluir Estados e municípios. A ideia é apoiada pela equipe econômica. 

 

O impasse, porém, colocou Lira e Pacheco em rota de colisão. Câmara e Senado já 

vinham com relações estremecidas após a votação do Orçamento de 2021, que acabou 

com um volume muito maior de emendas nas mãos dos senadores. 

A extinção da comissão mista da reforma tributária foi anunciada enquanto o relator, 

deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), ainda proferia seu parecer. A leitura começou 

pouco depois das 15h desta terça-feira, 4, e durou mais de três horas. O documento tem 
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110 páginas. Ribeiro não comentou a decisão e se limitou a defender sua proposta mais 

ampla. “Se falou muito em reforma fatiada. Estamos propondo reforma estruturante e 

faseada.” 

Após o posicionamento de Lira, Pacheco emitiu nota afirmando que “é razoável e 

inteligente” deixar a comissão mista concluir seu trabalho. “A Comissão Mista fez um 

trabalho longo de aprofundamento sobre a reforma tributária. É razoável e inteligente 

darmos oportunidade de concluírem o trabalho, o que se efetiva com a apresentação do 

parecer pelo deputado Aguinaldo Ribeiro”, disse em comunicado. 

No início da noite, Lira justificou a extinção dizendo que o prazo regimental para a 

apresentação do relatório da reforma tributária já havia expirado “há mais de um ano e 

meio”. Ele alegou a necessidade de dar “segurança jurídica” às discussões e disse que 

levará o texto do relator ao plenário. “Sem dúvida, iremos incorporar pontos, se não 

grande parte, do relatório”, afirmou Lira. “Vamos definir da melhor forma e no menor 

prazo.” 

Além de Pacheco, o anúncio também provocou protestos de parlamentares. O 

presidente do colegiado, senador Roberto Rocha (PSDB-MA), reforçou os prazos 

anunciados e disse ainda que essa definição “é competência nossa”. O vice-presidente 

da comissão, deputado Hildo Rocha (MDB-MA), também demonstrou apoio à 

continuidade das atividades e lembrou que ela é fruto de um acordo “institucional” 

entre Câmara e Senado. “Não é a pessoa (Lira). As duas instituições fizeram um acordo, 

e acordo tem de ser cumprido”, disse o emedebista.  
Fatiamento 

No fatiamento, cada parte teria um relator distinto, e o próprio deputado Aguinaldo 

Ribeiro poderia ficar responsável por uma das fatias. Uma possível divisão seria dois 

projetos ficarem com a Câmara e outros dois com o Senado. Logo no início da leitura 

do parecer, havia sido anunciado um calendário, com previsão de abertura para envio 

de sugestões até sexta-feira, 7, a apresentação de uma versão final do relatório na 

próxima terça-feira, 11. 

A ideia é dividir a proposta em quarto partes. Como mostrou o 

Estadão/Broadcast, um desses projetos trataria da unificação de PIS/Cofins e da 
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tributação de lucros e dividendos, com redução de Imposto de Renda da Pessoa 

Jurídica. Outro deve tratar da criação de um imposto seletivo em substituição 

ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 

Uma terceira parte incluiria um amplo programa de renegociação de dívidas tributárias, 

chamado de “passaporte tributário”, mas que segue os moldes de um Refis. Outra fase 

prevê a criação de um imposto sobre transações, nos mesmos moldes da CPMF. 

No domingo, em entrevista ao programa Canal Livre, da Band, Lira disse que a 

proposta não configura uma nova CPMF e que o tema poderia ser deixado por último. A 

declaração foi vista como um “ensaio” do presidente da Câmara para tentar ampliar a 

aceitação da medida, que hoje enfrenta resistências no Congresso. 

Posto em segundo plano por Lira, o relatório apresentado por Aguinaldo Ribeiro se 

concentrou em tributos sobre o consumo, prevendo a criação do Imposto sobre Bens 

e Serviços (IBS), que incluiria os tributos estaduais e municipais sobre consumo, 

complementado por imposto seletivo. O IBS 

substituiria PIS/Cofins, IPI, ICMS e ISS. 

A transição ocorreria em duas fases. Nos primeiros dois anos, haveria apenas a 

unificação do PIS e da Cofins, convertidos na parcela federal do IBS. Depois, haveria 

mais quatro anos de transição nacional, quando ICMS (estadual) e ISS (municipal) 

seriam substituídos pelas alíquotas estaduais e municipais do IBS. 

Já o IPI seria extinto apenas no sexto ano da transição, com a substituição pelo imposto 

seletivo, que incidiria sobre produtos que produzem efeitos negativos sobre o ambiente 

e a saúde, como cigarros e bebidas alcoólicas. 
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PF faz buscas em quatro Estados e 
no DF contra grupo empresarial 
por crimes tributários e 
financeiros que geraram prejuízo 
de R$ 8 bilhões 
Segundo a PF, os investigados se organizaram em um 'sofisticado esquema 
contábil-financeiro para desviar o patrimônio das empresas do grupo, 
transferindo-o para os seus sócios e laranjas, com a finalidade de elidir tributos e 
direitos trabalhistas de centenas de empregados' 

Redação 

05 de maio de 2021 | 08h16 

A Polícia Federal deflagrou na manhã desta quarta, 5, a Operação Background para 

investigar supostos crimes tributários e financeiros, fraude à execução e contra a 

organização do trabalho, organização criminosa e de lavagem de dinheiro por parte de 

integrantes de um grupo empresarial do Nordeste, com atuação em âmbito nacional. 

Mais de 240 agentes cumprem 53 mandados de busca e apreensão em Pernambuco, 

São Paulo, Amazonas, Pará e Distrito Federal. As ordens foram expedidas pelo Juízo da 

4ª Vara da Justiça Federal em Pernambuco, que determinou ainda o sequestro e 

bloqueio de bens e valores de investigados. 

As apurações contam com apoio da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria 

Regional da Fazenda Nacional – 5ª Região. 

Segundo a PF, os investigados se organizaram em um ‘sofisticado esquema contábil-

financeiro para desviar o patrimônio das empresas do grupo, transferindo-o para os 

seus sócios e laranjas, com a finalidade de elidir tributos e direitos trabalhistas de 



centenas de empregados’. A PF estima que o prejuízo causado aos cofres públicos e aos 

trabalhadores é de mais de R$ 8,64 bilhões. 

A corporação indica que a ofensiva realizada nesta manhã busca colher elementos de 

materialidade e indícios de autoria e recuperar o patrimônio desviado e ocultado pelos 

investigados. Segundo os investigadores, essa última medida visa ‘não só reparar o dano 

patrimonial causado aos cofres públicos, através dos débitos tributários já constituídos, 

mas principalmente, liquidar os créditos trabalhistas de centenas de empregados do 

grupo empresarial’. 

“Com grande parte de suas atividades paralisadas após o esvaziamento patrimonial 

criminoso, as empresas do grupo investigado deixaram centenas de trabalhadores sem 

receber salários e outros direitos trabalhistas, sendo um dos objetivos da investigação 

permitir que essas famílias de trabalhadores recuperem os seus direitos por meio da 

Justiça do Trabalho, que inclusive já os reconheceu formalmente”, explicou a PF. 

De acordo com a Polícia Federal, o nome da ofensiva realizada nesta manhã faz 

referência à forma de ocultação patrimonial utilizada pela organização criminosa, 

‘criando empresas paralelas, com sócios aparentes, para receber o patrimônio do grupo 

empresarial, com a finalidade de impedir o pagamento dos créditos trabalhistas e 

tributários, garantindo que o patrimônio permaneça com seus gestores – Background – 

conjunto de condições que omitem a realidade’. 
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Risco fiscal volta a pesar no mercado
Ibovespa perde marca de 118 mil pontos com queda de bancos, exterior e incerteza
local

Por Lucas Hirata, Victor Rezende, Marcelo Osakabe, Olívia Bulla e Felipe Saturnino — De São Paulo

05/05/2021 05h01 · Atualizado 

A combinação de um ambiente externo mais adverso para os ativos de risco e a

incertezas sobre o rumo das contas públicas no Brasil penalizou os mercados

há 6 horas

Finanças
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brasileiros na véspera da decisão do Comitê de Política Monetária (Copom) do

Banco Central, que será anunciada hoje no fim da tarde.

O Ibovespa fechou em queda de 1,26%, aos 117.712 pontos, em um movimento

liderado pelo setor bancário após uma certa frustração com o balanço trimestral do

Itaú Unibanco. As ações preferenciais do banco caíram 4,27%, pesando sobre o

desempenho dos pares. Bradesco PN caiu 3,03% e Santander Units perdeu -2,72%.

Já o dólar operou em alta durante quase todo o pregão e terminou com avanço de

0,20%, aos R$ 5,4297, pressionado pela cautela no exterior e o andamento da CPI da

covid, além da espera pela apresentação da reforma tributária, que ocorreu só no

fim da tarde.

O gatilho inicial para a busca por proteção veio do exterior, com uma dura queda

nas ações de tecnologia. Por trás desse movimento, está o fato de que as bolsas

americanas já estão em suas máximas históricas e arriscam uma correção dado o

cenário de aumento inflacionário no país e até discussões sobre uma futura

desaceleração na oferta de estímulos monetários.

Por aqui, essa pressão se agravou com a preocupação sobre a situação fiscal. Sem

um acordo entre os líderes do Congresso para votar os vetos presidenciais e o

projeto de lei que abre crédito suplementar para recompor despesas cortadas no



Orçamento, o mercado voltou a exigir maior prêmio de risco dos ativos locais,

principalmente dos juros de longo prazo.

Ontem, a taxa do DI para janeiro de 2027, por exemplo, subiu de 8,48% para 8,66%.

Soma-se a todo esse contexto de incerteza, uma grande oferta de NTN-Bs, cujo

aumento de taxas de juros se refletiu no mercado de DI.

“Há um fluxo de notícias pior por aqui, com a CPI da Pandemia entrevistando ex-

ministros da Saúde e a falta de acordo para votar o projeto de recomposição de

recursos ao Orçamento, que pressiona principalmente as taxas de maior prazo”,

afirma Patricia Pereira, estrategista-chefe da MAG Investimentos. “O mercado olha

para essa questão do Orçamento e vê potencial de mais risco fiscal. Há um temor de

se mexer de novo nesse vespeiro, de alguma surpresa, como algum gasto extra-

teto”, explica.

É justamente com esse pano de fundo que o Copom anuncia hoje sua decisão de

política monetária, sob ampla expectativa de elevação da Selic de 2,75% para 3,50%.

O que vem ganhando força nos últimos dias, porém, a aposta de que um tom mais

duro será adotado pela autoridade monetária.

Mesmo com o alívio observado no mercado de câmbio desde a reunião de março

do Copom, as expectativas de inflação do mercado continuaram a se deteriorar no

período diante da alta nos preços de commodities. Vale observar que, no Boletim

Focus, a mediana das estimativas dos economistas de mercado para a inflação em

2022 já supera o centro da meta, mesmo que marginalmente, e o viés é de alta, já

que, considerando apenas os analistas que modificaram suas projeções na semana

passada, o nível já está em 3,69%.

Da última reunião do Copom até agora, tanto o IPCA de março quanto o IPCA-15 de

abril vieram abaixo do consenso do mercado. No entanto, os economistas da Bahia

Asset Management apontam que “os sinais da desorganização setorial com

estoques baixos continuam, de forma que acreditamos que boa parte dessa

surpresa se deve à piora da pandemia e diminuição da mobilidade, mas é difícil

conseguir separar os efeitos neste momento”.



No mercado, a leitura de pressões inflacionárias contínuas no curto prazo ganhou

ainda mais força após a Aneel decidir implementar a bandeira vermelha em maio.

Na segunda-feira, os juros futuros de curto prazo permaneceram em alta firme ao

longo de todo o pregão, em um movimento que teve continuidade ontem. Após

encerrar abril em 6,25%, a taxa do DI para janeiro de 2023 já está em 6,55% com

apenas dois pregões no mês de maio.

Com a inflação mais pressionada e a possibilidade de as expectativas inflacionárias

de médio prazo desancorarem, tem crescido no mercado a aposta de um Copom

mais “hawkish”. Essa visão ganhou ainda mais fôlego diante da aposta de que o

Copom pode retirar a indicação de que a normalização monetária em curso será

parcial, e não completa. Os economistas do J.P. Morgan, do ASA Investments e do

Itaú Unibanco são alguns dos que acreditam que o colegiado irá retirar essa menção

no comunicado de hoje.

Além disso, no momento em que a curva de juros precifica uma Selic em torno de

6,25% no fim deste ano, diversas instituições também projetam que o juro básico

pode encerrar 2021 em 6% ou mais. “A Selic terminal deve ser próxima a 6%.

Consequentemente, não vemos um grande prêmio na curva de juros a partir de

agora”, diz Denis Ferrari, gestor de juros e inflação da Kinea Investimentos em vídeo

em que apresenta os resultados de abril.
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Lira: presidente da Cãmara alegou que Comissão Mista extrapolou prazos para apreciação de parecer apresentado
ontem — Foto: Pablo Valadares/Câmara dos Deputados

Pouco mais de uma semana depois de ter pressionado o deputado Aguinaldo

Ribeiro (PP-PB) a apresentar o relatório da reforma tributária, o presidente da

Câmara, Arthur Lira (PP-AL) surpreendeu o Congresso ontem ao definir que a

comissão mista criada para tratar do tema seria extinta por ter excedido seu prazo.

A ação é vista como uma tentativa dele de controlar os rumos da reforma e fazer

seu fatiamento, como defende o governo Bolsonaro, do qual é aliado. Fontes do

Senado, apontam que, além disso, o gesto de Lira teria função de fustigar Ribeiro,

um resquício das mágoas acumuladas na disputa da eleição à presidência da

Câmara.

A notícia surgiu enquanto Ribeiro ainda lia o seu extenso relatório. Após o termino

da leitura do documento, parlamentares da comissão mista, que já até havia

definido um calendário de próximos passos, posicionaram-se na direção contrária a

Lira. O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), também reagiu a Lira.



Ao Valor, Lira disse que a comissão mista está extinta não por uma decisão dele e

sim do regimento da Casa. O parlamentar disse que a divulgação do calendário para

apresentação de sugestões e de um relatório final no dia 11 de maio foram feitos

sem se combinar com ele e outros políticos. “Eles não poderiam e não acertamos

isso”, disse. Questionado se não bastaria assinar uma prorrogação de prazos, Lira

afirmou apenas que o “prazo extrapolou muito” e não respondeu outras questões,

sobre, por exemplo, como ficaria a situação do texto apresentado ontem.

O movimento do presidente da Câmara não foi bem recebido por boa parte dos

congressistas e provocou reações. Rodrigo Pacheco, presidente do Congresso,

divulgou um comunicado à imprensa defendendo a continuidade dos trabalhos. “A

comissão mista fez um trabalho longo de aprofundamento sobre a reforma

tributária. É razoável e inteligente darmos oportunidade de concluírem o trabalho, o

que se efetiva com a apresentação do parecer pelo deputado Aguinaldo Ribeiro”,

disse.

Vice-presidente da comissão mista, o deputado Hildo Rocha (MDB-MA), foi mais

incisivo afirmou que o trabalho do colegiado “não pode ser destruído, não pode ser

jogado fora”. Segundo ele, a comissão mista foi criada após um acordo entre duas

instituições com o objetivo de se ter um texto único da reforma tributário e acordos

devem ser respeitados. “Se o deputado Lira não quer pela Câmara, a gente pode

propor que o trabalho seja iniciado no Senado. Tenho certeza que o presidente do

Senado [Pacheco] vai aceitar”.



O deputado Alexis Fonteyne (Novo-SP) afirmou esperar que “problemas de

comunicação” com Lira sejam resolvidos. “Quem está indo contra reforma está indo

contra a pátria. O trabalho de Aguinaldo tem que ser respeitado”, disse.

O presidente da comissão, senador Roberto Rocha (PSDB-MA), que não tinha

tratado diretamente do tema, após a reação dos colegas destacou o trabalho

“político” do colegiado. “Estamos aqui para conciliar proposta. Combinamos no fim

de 2019 de fazer comissão mista senadores e deputados”, comentou. Ele lembrou

que o relatório era reivindicado pelo Senado e fez a concessão para que a Câmara

tivesse o relator. “Queremos trazer luz para essa arena politica. Chega de calor”,

ressaltou, para em seguida ler a nota de Pacheco.

Após essas reações, Lira disse em entrevista coletiva que seu objetivo é preservar a

tramitação da reforma no Congresso e que pontos do relatório de Ribeiro serão

aproveitados. “Vamos fazer relatório e modelo eficiente para conseguir aprovação

no prazo mais rápido. Não é conveniente que após a leitura do relatório, esse

parecer voltasse a uma comissão que não existe. Com esse cuidado, trouxemos o

texto para a Câmara para estabelecer uma saída rápida com segurança jurídica”,

disse. Lira disse ter um parecer mostrando que a comissão deveria ser extinta.

Aguinaldo Ribeiro, que passou a tarde lendo seu relatório, não se manifestou sobre

os movimentos de Lira. Na véspera, ele e Roberto Rocha haviam se encontrado com

Pacheco para discutir o relatório e o cronograma da comissão, encontro do qual Lira

não participou. Na manhã de ontem, fontes informam que o relator conversou com

Lira, que não teria dado nenhuma indicação sobre o movimento que alguns têm

interpretado como retorno à estaca zero.

Na comissão, Ribeiro apresentou um documento de mais de 100 páginas que

sugere uma ampla mudança na tributação de consumo no Brasil. Rejeitando a tese

do fatiamento, ele apresentou um programa a ser implantado em fases, em um

prazo de seis anos.

Na primeira etapa, o texto coloca para funcionar a Contribuição sobre Bens e

Serviços (CBS), que substituiria PIS e Cofins. Dois anos depois, os tributos estaduais e

municipais, ICMS e ISS, entrariam em cena, fundindo-se com a CBS e criando o



Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), que terá quatro anos para fazer a transição

completa em relação aos atuais tributos.

No sexto ano, também seria extinto o IPI, que dará lugar a um “Imposto Seletivo”,

que incidiria sobre produtos com “externalidades negativas” (jargão econômico para

produto que faz mal). O texto não prevê as alíquotas para nenhum dos novos

tributos, embora indique que a CBS deverá menor que os 12% propostos pelo

governo federal em sua proposta. Essa e outras definições regulatórias serão feitas

por lei complementar.

No comando constitucional proposto por Ribeiro está definido que o IBS será

cobrado no destino, ou seja, onde o produto é consumido. Além disso, o cálculo do

imposto será por fora, ou seja, excluindo tributos de sua própria base de cálculo, já

seguindo decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o ICMS não compor a

base de cálculo do PIS/Cofins.

Se a comissão continuar seus trabalhos, os deputados e senadores que a compõem

devem apresentar suas sugestões até sexta-feira. Entre 8 e 10 de maio, o relator as

analisará e submeterá relatório final à deliberação do colegiado, ainda que na

prática essa aprovação seja um gesto político e a decisão que importa é sobre como

será dado sequência a ela na Câmara ou no Senado.

Na leitura de seu texto, Ribeiro afirmou que o momento de dificuldade do país é

oportunidade para se modificar estruturalmente o sistema tributário brasileiro. “É

necessário que nós defendamos juntos uma reforma ampla e estrutural e uma

reforma que possa atacar os principais problemas”, disse propôs, em seu parecer,

um imposto não cumulativo que seja simples. O relatório estabelece ainda que a

desoneração da cesta básica será transformada em um mecanismo de devolução

do imposto pago a famílias de baixa renda.
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O ministro Paulo Guedes: responsabilidade de fazer “o melhor possível” — Foto: Pablo Jacob/Agência O GLobo

A reedição do Pronampe está atrasada, admitiu ontem o ministro da Economia,

Paulo Guedes, em reunião na Câmara dos Deputados. Mas o programa está pronto

e deve sair “a qualquer momento”, afirmou. O governo também trabalha para lançar

“brevemente” o Bônus de Inclusão Produtiva (BIP), focado nos trabalhadores

informais.

O ministro falou por mais de cinco horas em uma reunião conjunta de quatro

comissões da Câmara, na mesma hora em que o ex-ministro da Saúde Luiz

Henrique Mandetta depunha na Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da

Pandemia. Para Guedes, a CPI pode levar o setor público a desacelerar as ações

contra a covid-19.

Na audiência, ele foi cobrado pela reedição de medidas de combate à pandemia e

passou boa parte do tempo dando explicações sobre declarações polêmicas, como

sobre as pessoas desejarem viver mais de cem anos, os chineses terem “inventado”

o novo coronavírus e o Fies ter beneficiado o filho do seu porteiro, que teria zerado a

prova. O ministro foi fortemente criticado por deputados da oposição, mas não se

irritou.



O maior desafio do governo é lidar com os “invisíveis”, ou seja, os trabalhadores

informais, afirmou Guedes. O BIP será focado nos chamados “nem-nem”, jovens que

não estudam nem trabalham. Ele ainda convidou os deputados a formularem, junto

com o governo, um plano para erradicar a miséria em quatro a cinco anos. O plano

é distribuir para a população mais pobre parte dos recursos obtidos com

privatizações e com dividendos das empresas estatais.

Ele reforçou que o auxílio emergencial deverá ser substituído por um Bolsa Família

reforçado e que programas de transferência de renda precisam ser feitos com base

em financiamentos sustentáveis. Ele elogiou o programa criado pelo PT.

Sobre a CPI da Pandemia, Guedes disse ter receio de que a instalação de um

“tribunal de guerra” neste momento afete o combate à doença. “É claro que

queremos saber quem errou e quem não errou”, disse. Mas, em guerras, só depois

que o combate termina é que as medalhas são distribuídas e o “tribunal” é criado,

acrescentou. Ele disse ainda que “ninguém para no meio da guerra para prender um

general, um sargento que atuou errado”.

Para Guedes, com as investigações, os gestores podem se tornar mais cautelosos

em liberar recursos. “O que vai acontecer é que, de repente, um prefeito fica com

medo de soltar um dinheiro porque pode ser preso amanhã. Então, agora, vai

querer mais burocracia, uma garantia do Ministério da Saúde. Aí o Ministério da



Saúde também não pode mandar vacina sem um documento muito bem

explicadinho, porque senão vai ser processado na CPI”, exemplificou.

E as falhas podem não estar somente no governo federal. “Vai aparecer de tudo”,

disse o ministro, referindo-se ao uso, por Estados e municípios, de recursos da

saúde para pagar outras despesas. “Vamos ver, de repente, recurso que foi para

fornecedor, para pagamento de 13º salário, para aumento de salário, em vez de ir

para a saúde”, afirmou.

Segundo Guedes, no ano passado, enquanto pensava em saúde, havia gente

pensando em eleições. Governadores, apoiados pelo então presidente da Câmara,

Rodrigo Maia (DEM-RJ), pressionavam por repasses de R$ 200 bilhões, disse.

A fala sobre a guerra com os Estados foi dada em um contexto que explicava outra

declaração polêmica, feita em abril de 2020, sobre colocar uma “granada no bolso

do inimigo”. No caso, a granada eram as travas para evitar que o dinheiro para

saúde fosse gasto com reajustes salariais. “Eu estava defendendo a União, as

gerações futuras, os contribuintes”, disse.

O ministro admitiu que às vezes fala “besteira”, mas que suas falas são tiradas de

contexto e usadas para atacá-lo. “É tudo deformado, a política está cegando as

pessoas”, reclamou. Em várias ocasiões já lhe recomendaram que deixe o governo,

mas ele não concorda. “Posso cair, posso ser derrubado, pode acontecer qualquer

coisa, mas enquanto estiver aqui tenho que ter responsabilidade com o melhor

resultado possível”, afirmou.

Conteúdo Publicitário

VALOR INVESTE

VALOR INVESTE

Renault Kwid elétrico é tão lento que não consegue ser multado por radares em estradas

Volta e meia solto expressão infeliz, mas que é tirada de contexto, diz Guedes

Bolsonaro é criticado por ‘gestão criminosa’ da pandemia no Parlamento Europeu

https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2021/05/04/volta-e-meia-solto-expressao-infeliz-mas-que-e-tirada-de-contexto-diz-guedes.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUootaid3NzB_taAAQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUootaid3NzB_taAAQ
https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2021/04/29/bolsonaro-e-criticado-por-gestao-criminosa-da-pandemia-no-parlamento-europeu.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUoo_tTl6Nr-3vtW#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUoo_tTl6Nr-3vtW
https://autoesporte.globo.com/um-so-planeta/noticia/2021/03/renault-kwid-eletrico-e-tao-lento-que-nao-consegue-ser-multado-por-radares-em-estradas.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=AE_planeta&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUoo0-CJ7Obi-t47#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUoo0-CJ7Obi-t47


Corte valida PIS e Cofins sobre royalties de
cooperativa
1ª Turma do STJ entendeu que esses valores deveriam ser considerados como
faturamento
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A 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é devida a cobrança de

PIS e Cofins sobre royalties recebidos por uma cooperativa agrícola. Os ministros

entenderam que esses valores deveriam ser considerados como faturamento. A

decisão foi unânime.

O tema foi julgado em um recurso proposto pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN) para reformar decisão do Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª

Região, com sede em Porto Alegre. Além de considerar a incidência de PIS e Cofins
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sobre os royalties, a segunda instância determinou à União a restituição dos tributos

recolhidos entre maio de 2002 a julho de 2004.

No recurso, a Fazenda Nacional defende que, sendo os royalties a remuneração da

atividade principal da Cooperativa Central de Pesquisa Agrícola (Coodetec), devem

ser enquadrados no conceito de faturamento, mesmo sem o alargamento do

conceito determinado pela Lei nº 9.718, de 1998.

O parágrafo 1º do artigo 3º da lei estabelecia que receita bruta é a “totalidade das

receitas auferidas pela pessoa jurídica”, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela

exercida e a classificação contábil adotada para as receitas. O dispositivo foi

revogado pela Lei nº 11.941, de 2009. Mas, mesmo sem o alargamento, a tributação

seria devida, segundo a PGFN.

No STJ, o julgamento estava suspenso por um pedido de vista desde março. Naquela

ocasião, só o relator, ministro Benedito Gonçalves, votou, a favor da Fazenda (REsp

1520184). O julgamento foi retomado ontem com o voto do ministro Gurgel de

Faria, que seguiu o relator.

De acordo com o ministro, embora não se negue que a cooperativa faça pesquisas

na área agropecuária, os royalties que vêm da tecnologia desenvolvida têm relação

direta com o objeto social da cooperativa, não configurando receitas não

operacionais.



“Não há como entender que esses valores não devem ser oferecidos à tributação da

contribuição ao PIS e à Cofins porque integram o conceito de faturamento”, afirmou.

Os demais ministros também seguiram o voto do relator.
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Rafael Vega: qualquer decisão contra os contribuintes prejudicará concorrência — Foto: Silvia Zamboni/Valor

O Supremo Tribunal Federal (STF) pode decidir entre hoje e amanhã sobre a

chamada “tese do século” e o clima, nos escritórios de advocacia, é de fim de

campeonato - com direito a bolões e enquetes para tentar adivinhar o resultado.

Não é para menos. São mais de duas décadas de espera.



A exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins começou a ser discutida no

STF no ano de 1998 e é, atualmente, um dos temas mais valiosos em tramitação. É

pouco provável que exista um tributarista no país que não precise prestar contas

desse caso aos seus clientes.

No escritório Cascione, por exemplo, o tema é prioridade para 60% deles. Se levar

em conta aqueles que têm interesse, podem ser impactados de forma indireta pela

tese, o índice sobe para 80%.

A variação é praticamente a mesma no escritório Mattos Filho, um dos maiores do

país. “Quase cem por cento dos nossos clientes têm interesse nesse julgamento”, diz

a advogada Glaucia Lauletta Frascino, sócia da banca. “Estamos todos muito atentos

e vamos acompanhar em tempo real.”

A última vez que os ministros levaram esse caso a plenário foi em março de 2017.

Eles decidiram que o imposto, por não se caracterizar receita ou faturamento - a

base de incidência do PIS e da Cofins -, deveria ser excluído do cálculo das

contribuições.

Essa decisão provocou uma redução dos valores a pagar ao governo federal e gerou,

além disso, um acúmulo de créditos fiscais decorrentes do que as empresas

pagaram a mais no passado. A União fala em R$ 258,3 bilhões em perdas. E tenta

reduzir essa conta.



Os ministros podem analisar entre hoje e amanhã o recurso que foi apresentado

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) lá no ano de 2017 - e até agora

pendente de julgamento. Eles vão se manifestar sobre a chamada modulação de

efeitos. Se a medida for aplicada, a União não precisará devolver às empresas o que

pagaram a mais em tributos no passado.

Está em jogo, ainda, o ICMS que deve ser retirado do cálculo: se o que consta na

nota fiscal ou o efetivamente recolhido aos Estados, geralmente com valor menor e

que faria menos diferença no cálculo do PIS e da Cofins.

O advogado Matheus Bueno de Oliveira, sócio do Bueno & Castro Tax Lawyers,

percebe um clima de torcidas com o julgamento. Ele participa de grupos de

whatsapp com outros tributaristas e diz que os sentimentos estão aflorados. “Acho

que os administradores dos grupos vão começar a proibir discussão sobre essa tese,

como acontece com religião e política”, fala em tom de brincadeira.

Ele fez uma espécie de “bolão” no Linkedin, sem prêmios ou valores envolvidos, para

que as pessoas pudessem participar anonimamente e dar a sua opinião sobre o

desfecho do caso no STF.

Mais de 200 pessoas já participaram. Em torno de 75% acha que vai ter modulação

dos efeitos - favorecendo, a depender do modelo adotado, a União - e que os

ministros vão decidir pelo ICMS que consta na nota fiscal, o que aliviaria a vida do

contribuinte.

Os tributaristas do Cascione fizeram a brincadeira entre eles. Cada um colocou no

papel o que acha que vai acontecer. Primeiro: os ministros vão modificar a decisão

de 2017? Segundo: haverá modulação de efeitos? Se sim, usando qual data de corte?

São várias as possibilidades: a do julgamento do mérito, 9 de março de 2017; a da

publicação da ata do julgamento, dia 17 do mesmo mês e ano; da publicação do

acórdão, em 2 de outubro de 2017; ou a data do julgamento dos embargos de

declaração, como pede a União.

Essa data é importante. Quanto mais para frente, pior para o contribuinte. Há

preocupação do mercado, além disso, se os ministros vão preservar aqueles que

têm ações sobre o tema em andamento em uma eventual modulação de efeitos.



A PGFN, em ofício enviado ao STF, afirma que se todas as ações ajuizadas forem

resguardadas, a modulação de efeitos “estará praticamente esvaziada”. Isso em

razão da quantidade de processos que existe sobre o tema. São mais de 56 mil,

sendo que 78% deles foram ajuizados a partir do ano de 2017.

O terceiro item do “bolão” trata do ICMS que deve ser retirado do cálculo do PIS e da

Cofins: o que consta na nota fiscal, o recolhido ou os ministros não vão se

manifestar? “Essa discussão representa uma parcela substancial da discussão”,

destaca o advogado Luca Salvoni, sócio do escritório.

Rafael Vega, que também atua na banca, afirma que “qualquer decisão contra os

contribuintes, seja pelo ICMS retirado do cálculo, seja pela modulação, vai se refletir

em um descompasso concorrencial tributário sem precedentes”. Ele diz isso em

razão da quantidade de ações já encerradas na Justiça. Comparando empresas de

um mesmo setor com decisões diferentes, uma teria mais vantagem que a outra no

mercado.

Existe uma ansiedade muito grande por parte das empresas com esse julgamento,

afirma Daniella Zagari, sócia do escritório Machado Meyer. Para responder às

mensagens dos clientes em tempo real, o escritório teve que aumentar a equipe que

vai acompanhar a sessão no STF. “Temos clientes em todas as situações”, diz

Cristiane Romano, sócia do mesmo escritório.

O escritório Trench Rossi Watanabe, segundo o sócio Rafael Gregorin, já agendou

reuniões com os clientes a partir de quinta-feira para explicar os efeitos em cada

caso específico, por causa das variáveis envolvidas nesse julgamento. “Apesar de ser

um leading case que vai afetar todo mundo, cada caso tem as suas peculiaridades.”

No FAS Advogados, tanto a área de consultoria tributária quanto de contencioso

estarão mobilizadas para acompanhar o julgamento, segundo Leo Lopes. A área de

contencioso, mais focada nos processos e na recuperação de créditos. E a

consultoria, para tratar dos reconhecimentos em balanços e demonstrações

financeiras.

Lives e reuniões com os clientes já estão agendadas. “Tirando algumas discussões

sobre ágio e planejamento tributário, esse é o tema que envolve maiores valores.”


